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Acordo de empresa entre o Banco de Portugal 
e o Sindicato Nacional dos Quadros e Técnicos  

Bancários - SNQTB e outro - Revisão global

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Área geográfica

O presente acordo de empresa, adiante designado por 
acordo, aplica-se em todo o território português.

Cláusula 2.ª

Âmbito pessoal

1- O presente acordo obriga o Banco de Portugal, que 
exerce a atividade de banco central, adiante designado por 
banco, bem como todos os trabalhadores ao seu serviço filia-
dos no Sindicato Nacional dos Quadros Técnicos Bancários 
- SNQTB e no Sindicato Independente da Banca.

2- Para efeitos do disposto na lei, estima-se que sejam 
abrangidos por este acordo cerca de 111 trabalhadores, os 
quais se integram nas categorias e profissões constantes dos 
anexos I e II.

3- Aos trabalhadores que tenham passado à situação de 
reforma por invalidez ou invalidez presumível, quando se 
encontravam ao serviço do banco, aplicam-se as cláusulas 
deste acordo que expressamente o consignem.

Cláusula 3.ª

Vigência e forma de revisão

1- O presente acordo entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2019.

2- A tabela salarial, bem como as suas revisões e, em con-
sequência, as atualizações dos subsídios por doença, pensões 
de reforma por invalidez ou invalidez presumível e sobrevi-
vência, diuturnidades, anuidades e demais valores e subsí-
dios previstos nas cláusulas com expressão pecuniária deste 
acordo, com exceção do cálculo das retribuições do trabalho 
suplementar e das ajudas de custo, terão sempre eficácia a 
partir de 1 de janeiro de cada ano.

3- Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, o pe-
ríodo de vigência deste acordo é de 24 meses e o da tabela 
salarial de 12 meses; porém, se qualquer das partes o enten-
der, poderá proceder antecipadamente à denúncia e revisão 
quer da tabela quer de todo ou de parte do clausulado, nos 
termos legais.

4- A tabela salarial, subsídios, pensões e cláusulas de ex-
pressão pecuniária a que se reporta o número 2 são revistos, 
quanto às percentagens de variação, tendo como referência 
os diversos instrumentos de regulamentação coletiva de tra-
balho vigentes no sector bancário.

5- Em caso de caducidade e salvo acordo em contrário, 
manter-se-ão em vigor as cláusulas relativas às seguintes 

matérias:
a) Retribuição mensal efetiva;
b) Categoria e respetiva definição;
c) Duração do trabalho;
d) Planos de pensões;
e) Atualização das pensões de reforma e de sobrevivência, 

na mesma data e pela mesma percentagem em que as ins-
tituições procedam à atualização dos valores constantes do 
anexo II para cada nível.

CAPÍTULO II

Admissão, carreira profissional e cargos de gestão

Cláusula 4.ª

Liberdade de admissão

Compete ao banco contratar os trabalhadores, observado 
o disposto no presente acordo e na lei. 

Cláusula 5.ª

Enquadramento profissional

1- Os trabalhadores ao serviço do banco são enquadrados 
numa das seguintes carreiras profissionais:

a) Carreira técnica superior;
b) Carreira técnica operacional.
2- A carreira técnica superior integra as seguintes catego-

rias profissionais:
a) Técnico consultor sénior;
b) Técnico consultor;
c) Técnico assessor;
d) Técnico assistente;
e) Técnico auxiliar.
3- A carreira técnica operacional integra as seguintes cate-

gorias profissionais:
a) Técnico operacional especializado;
b) Técnico operacional principal;
c) Técnico operacional auxiliar.
4- As categorias profissionais são definidas, quanto às cor-

respondentes funções e níveis mínimos de admissão ou de 
colocação, no anexo I.

5- As condições de ingresso e evolução nas carreiras cons-
tam de regulamento aprovado pelo banco, que pode ser en-
viado aos sindicatos outorgantes sempre que solicitado por 
estes, para conhecimento.

Cláusula 6.ª

Cargos de gestão

1- Os trabalhadores podem desempenhar, por acordo, os 
seguintes cargos de gestão:

a) Diretor;
b) Diretor-adjunto;
c) Coordenador de área;
d) Coordenador de núcleo;
e) Economista-coordenador;
f) Jurista-coordenador;
g) Coordenador de unidade;
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h) Coordenador de centro;
i) Coordenador funcional, supervisor coordenador e equi-

parado;
j) Chefe de serviço;
k) Gerente;
l) Subchefe de serviço;
m) Subgerente;
n) Outros cargos que, por regulamento aprovado pelo ban-

co, sejam considerados equivalentes aos referidos nas alíne-
as anteriores.

2- O conteúdo funcional dos cargos de gestão é definido 
no anexo II.

3- Os cargos de gestão são exercidos em regime de comis-
são de serviço, sem prejuízo da categoria profissional e da re-
tribuição base de origem do trabalhador, as quais se mantêm.

4- As condições de trabalho correspondentes ao desempe-
nho de cargos de gestão constam de regulamento aprovado 
pelo banco, que pode ser enviado aos sindicatos outorgantes 
sempre que solicitado por estes, para conhecimento.

Cláusula 7.ª

Avaliação do desempenho 

1- O banco obriga-se a realizar um processo anual de ava-
liação do desempenho profissional dos trabalhadores.

2- Os termos do processo de avaliação de desempenho 
constam de regulamento aprovado pelo banco, que pode ser 
enviado aos sindicatos outorgantes sempre que solicitado 
por estes, para conhecimento.

3- O regulamento a que se refere o número anterior con-
templará:

a) A comunicação antecipada aos trabalhadores dos objeti-
vos para cada exercício anual;

b) A obrigatoriedade da realização de uma reunião anual 
com o trabalhador sobre o seu desempenho profissional;

c) A comunicação a cada trabalhador da respetiva avalia-
ção;

d) A possibilidade de o trabalhador apresentar reclamação 
da avaliação, devidamente fundamentada, e o direito a obter 
a respetiva resposta.

Cláusula 8.ª

Mudança de carreira

1- Os trabalhadores podem mudar de carreira profissional, 
desde que exista necessidade de recrutamento para categoria 
da outra carreira e reúnam os requisitos necessários para o 
exercício das novas funções, nomeadamente habilitações li-
terárias e perfil de competências.

2- No caso de mudança de carreira, o trabalhador será inte-
grado no nível mínimo da respetiva categoria, salvo se pos-
suir já nível superior, caso em que manterá esse nível.

Cláusula 9.ª

Estágio em caso de mudança de carreira

1- A mudança de carreira pode ficar dependente da reali-
zação, com aproveitamento, de um período de estágio, deter-
minado consoante o tipo de funções a exercer, mas que em 

caso algum poderá exceder um ano.
2- Em caso de reclassificação, o período de estágio conta 

para a antiguidade na nova categoria.
3- Durante o período de estágio, o trabalhador tem direito à 

retribuição que lhe caberia se já estivesse na nova categoria. 
4- Quando o estágio se realize fora da localidade em que 

se situa o local de trabalho do trabalhador pode, por acordo 
entre este e o banco, ser convencionado regime de despesas 
com deslocações diverso do previsto na cláusula 77.ª

5- No caso de não se concretizar a reclassificação na nova 
categoria, o trabalhador manterá todos os direitos da carreira 
de onde provém, passando a receber a retribuição que aufe-
riria se na mesma se tivesse mantido e contando-se o tempo 
de estágio para a respetiva antiguidade.

Cláusula 10.ª

Determinação da antiguidade

1- Para todos os efeitos previstos neste acordo, a antigui-
dade do trabalhador conta-se a partir da data da admissão no 
banco, sem prejuízo do disposto no número seguinte e na 
cláusula 72.ª

2- Por acordo entre o banco e o trabalhador podem ser 
considerados, para efeitos de aplicação do anexo IV, tempos 
de serviço prestado a instituições de crédito ou sociedades 
financeiras.

Cláusula 11.ª

Promoções de nível por mérito

1- Sem prejuízo de outras promoções que entenda efectuar, 
o banco deve proceder, anualmente, a promoções a nível ou 
escalão superior, com efeitos desde 1 de janeiro do ano res-
petivo, segundo as regras constantes dos números seguintes.

2- Nos termos do número anterior, o número total de pro-
moções a efectuar é de:

a) Relativamente à carreira técnica: 18,5 %;
b) Relativamente à carreira técnica operacional: 13,0 %.
3- Os totais globais apurados em cada carreira, pela apli-

cação das percentagens previstas no número 2, são sempre 
arredondados para a unidade imediatamente superior.

CAPÍTULO III

Direitos, deveres e garantias

SECÇÃO I

Actividade sindical

Cláusula 12.ª

Exercício da atividade sindical

1- Sem prejuízo dos direitos conferidos por lei, cada um 
dos sindicatos representados pode dispor, globalmente, para 
desempenho de cargos nos órgãos estatutários dos sindicatos 
ou como secretário-geral, presidente de central sindical ou 
membro do conselho diretivo do SAMS/Quadros ou do con-
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selho de gerência do SAMS/SIB, nas secções sindicais, nas 
comissões sindicais e nas secções regionais, de trabalhadores 
a tempo inteiro, na seguinte proporção relativamente ao nú-
mero de trabalhadores nele sindicalizados:

a) Entre 1 e 49 trabalhadores sindicalizados: 1 trabalha-
dor, com crédito de horas mensal correspondente a 4 dias de 
trabalho;

b) Entre 50 e 99 trabalhadores sindicalizados: 1 trabalha-
dor a tempo inteiro;

c) Entre 100 e 199 trabalhadores sindicalizados: 2 traba-
lhadores a tempo inteiro;

d) Entre 200 e 499 trabalhadores sindicalizados: 3 traba-
lhadores a tempo inteiro;

e) Entre 500 e 999 trabalhadores sindicalizados: 4 traba-
lhadores a tempo inteiro;

f) Entre 1000 e 1499 trabalhadores sindicalizados: 5 traba-
lhadores a tempo inteiro;

g) Mais de 1500 trabalhadores sindicalizados: 6 trabalha-
dores a tempo inteiro.

2- Para efeitos do disposto no número 1, o número de tra-
balhadores sindicalizados será o que corresponder ao núme-
ro de trabalhadores no ativo em 31 de dezembro de cada ano 
e cuja quotização sindical seja descontada pelo banco.

3- Por acordo com o banco, os sindicatos representados 
podem solicitar a dispensa de outros trabalhadores a tempo 
inteiro, assumindo os respetivos encargos.

4- Os elementos das listas concorrentes aos órgãos estatu-
tários dos sindicatos representados dispõem dos dias neces-
sários para apresentarem os seus programas de candidatura, 
até ao limite, por cada ato eleitoral, de 15 dias úteis e 3 dias 
úteis, conforme se trate, respetivamente, de candidatos para 
os órgãos centrais ou de candidatos para os órgãos regionais 
ou de empresa desses sindicatos.

5- Para além das situações previstas nos números anterio-
res, os representantes sindicais podem dispor do tempo es-
tritamente necessário ao exercício de tarefas sindicais extra-
ordinárias e inadiáveis, por período determinado e mediante 
solicitação, devidamente fundamentada, da direção sindical.

6- O desempenho da atividade sindical a tempo inteiro, 
nos termos desta cláusula, exerce-se sem perda de quaisquer 
direitos previstos neste acordo, nomeadamente da retribui-
ção mensal efetiva ou de quaisquer subsídios ou prémios de 
antiguidade que o trabalhador aufira, com exceção dos se-
guintes subsídios e outras prestações que pressuponham o 
exercício efetivo de funções:

a) Subsídio de coordenação/chefia;
b) Subsídio de risco;
c) Subsídio de claviculário;
d) Abono para falhas;
e) Retribuição de trabalho noturno;
f) Subsídio compensatório por deslocação;
g) Prémios de produção.
8- Para o exercício da atividade sindical constituem ainda 

direitos dos trabalhadores:
a) Eleger delegados sindicais, nos termos e limites previs-

tos na lei;
b) Dispor, para a atividade das estruturas sindicais do ban-

co, incluindo os delegados sindicais, de um local apropriado 

ao exercício das suas funções, o qual será disponibilizado 
a título permanente nos estabelecimentos com 150 ou mais 
trabalhadores;

c) Realizar reuniões, fora do horário de trabalho, nas ins-
talações do banco, desde que convocadas nos termos da lei 
e observadas as normas de segurança adotadas pelo banco;

d) Realizar reuniões nos locais de trabalho, durante o ho-
rário normal, até ao máximo de 15 horas por ano, sem per-
da de quaisquer direitos consignados neste acordo ou na lei, 
sempre que assegurem o regular funcionamento dos serviços 
que não possam ser interrompidos e os de contacto com o 
público;

e) Afixar no interior do banco e em local apropriado, reser-
vado para o efeito pelo mesmo, informações do seu interesse;

f) Não serem transferidos para fora do seu local de traba-
lho, enquanto membros dos corpos gerentes da associação 
sindical, ou para fora da área da sua representação sindical, 
enquanto delegados sindicais;

g) Exigir do banco o cumprimento deste acordo e das leis 
sobre matéria de trabalho e segurança que contemplem si-
tuações não previstas neste acordo ou que se revelem mais 
favoráveis aos trabalhadores.

7- Para além do disposto no número 1, podem ainda ser 
exercidas a tempo inteiro, mediante anuência do banco, as 
funções de presidente ou secretário-geral da central sindical.

Cláusula 13.ª

Quotização sindical

1- O banco descontará na retribuição dos trabalhadores 
sindicalizados, ou nas respetivas pensões, o montante das 
quotas e contribuições para o Fundo Complementar de Saú-
de e para o Fundo Independente de Assistência e remetê-lo-á 
ao respetivo sindicato até ao dia 10 do mês seguinte, acom-
panhado de um mapa discriminativo ou suporte digital.

2- O desconto das quotas na retribuição apenas se 
aplica relativamente aos trabalhadores que, em declaração 
individual enviada ao respetivo sindicato e ao banco, assim 
o autorizem.

3- A declaração referida no número anterior pode ser feita 
a todo o tempo e conterá o nome e assinatura do trabalhador, 
o sindicato em que está inscrito e o valor da quota estatutaria-
mente estabelecido, mantendo-se em vigor até ser revogada 
por nova declaração escrita enviada ao sindicato e ao banco.

4- A declaração de autorização e a de revogação só 
produzem efeitos a partir do 1.º dia do mês seguinte ao da 
sua entrega ao banco.

5- Os mapas ou suportes digitais referidos no número 1, 
para além do número de trabalhador atribuído pelo banco, 
não podem conter mais elementos do que os legalmente pre-
vistos para os mapas de quadros de pessoal enviados anual-
mente às entidades competentes, devendo ser devidamente 
preenchidos de acordo com os impressos ou desenho de su-
porte a solicitar ao sindicato.

6- As anomalias eventualmente detetadas no referido 
mapa devem ser retificadas no 2.º mês seguinte àquele em 
que forem verificadas.

7- Os trabalhadores cujo contrato se encontre suspenso fi-
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guram no mapa a que se refere o número 1, com menção da 
situação em que se encontram.

SECÇÃO II

Direitos, deveres e garantias

Cláusula 14.ª

Garantias dos trabalhadores

É proibido ao banco:
a) Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça 

os seus direitos, bem como despedi-lo, ou aplicar-lhe sanção, 
ou tratá-lo desfavoravelmente por causa desse exercício ou 
pelo cumprimento dos seus deveres sindicais;

b) Exercer qualquer tipo de pressão sobre o trabalhador 
para que atue no sentido de influir desfavoravelmente nas 
condições de trabalho dele ou dos companheiros ou violar os 
direitos individuais ou coletivos consignados neste acordo 
ou na lei;

c) Despromover ou diminuir a retribuição do trabalhador, 
salvo o disposto neste acordo ou na lei;

d) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, 
salvo o disposto na cláusula 26.ª deste acordo e na lei;

e) Explorar, com fins lucrativos, quaisquer equipamentos 
de caráter social, nomeadamente refeitórios;

f) Despedir sem justa causa o trabalhador;
g) Impor qualquer tipo de vestuário, a não ser no caso dos 

vigilantes, guardas, motoristas, contínuos, auxiliares de ca-
fetaria e limpeza, bem como de trabalhadores cujas funções 
impliquem contacto com o público;

h) Exigir que o trabalhador se mantenha conectado durante 
os seus períodos de descanso.

Cláusula 15.ª

Salvaguarda da responsabilidade do trabalhador

O trabalhador pode sempre, para salvaguarda da sua res-
ponsabilidade, requerer por escrito que as instruções sejam 
confirmadas, também por escrito, quando, razoavelmente:

a) Haja motivo para duvidar da sua autenticidade;
b) As julgue ilegítimas;
c) Verifique ou presuma que foram dadas em virtude de 

qualquer procedimento doloso ou informação errada;
d) Da sua execução possa recear prejuízos que suponha 

não terem sido previstos.

Cláusula 16.ª

Deveres dos trabalhadores

1- São deveres dos trabalhadores:
a) Apresentar-se no seu local de trabalho, de modo a ini-

ciar o trabalho à hora fixada e atender o público à hora de 
abertura do estabelecimento, sem prejuízo do disposto no 
número 2 da cláusula 31.ª;

b) Exercer de forma idónea, diligente, leal, assídua, pon-
tual e conscienciosa as suas funções, segundo as normas re-
gulamentares e instruções recebidas e com observância das 
regras legais e usuais da deontologia da profissão e das rela-

ções de trabalho, nomeadamente o Regulamento da Comis-
são de Ética e dos Deveres Gerais de Conduta dos Trabalha-
dores do Banco de Portugal, salvo na medida em que essas 
normas ou instruções ofendam os seus direitos e garantias;

c) Guardar sigilo profissional, de acordo com os termos e 
as limitações legais e regulamentares;

d) Respeitar e fazer-se respeitar por todos aqueles com 
quem profissionalmente tenham de privar;

e) Zelar pela conservação dos bens relacionados com o seu 
trabalho, dentro dos limites do desgaste imputável ao uso 
normal, acidentes e riscos da atividade;

f) Quando colocados em funções de direção, coordenação 
ou chefia, e sempre que lhes for solicitado pela respetiva hie-
rarquia, informar dos méritos e qualidades profissionais dos 
trabalhadores sob sua orientação, observando sempre escru-
pulosa independência e isenção; 

g) Cumprir todas as demais obrigações decorrentes do pre-
sente acordo, do contrato de trabalho e da lei.

2- Os trabalhadores com funções de vigilância devem ain-
da, quando em serviço, ser portadores de meios de defesa 
fornecidos pelo banco.

Cláusula 17.ª

Deveres do banco

1- São deveres do banco:
a) Entregar ao trabalhador, sempre que este o requeira ou 

aquando da cessação do contrato de trabalho, seja qual for o 
motivo, documento onde conste o tempo que esteve ao seu 
serviço, atividade, funções ou cargos exercidos e todas as 
referências solicitadas pelo interessado;

b) Fornecer gratuitamente aos trabalhadores vestuário ou 
equipamento adequado para exercício das suas funções, 
quando estas, pela sua especial natureza e localização, o jus-
tifiquem e desde que os mesmos o solicitem e se comprome-
tam a utilizá-lo;

c) Fornecer meios de defesa aos trabalhadores em serviço 
de vigilância;

d) Prestar aos sindicatos outorgantes, em tempo útil, não 
podendo exceder 60 dias, os esclarecimentos de natureza 
profissional que lhes sejam pedidos sobre trabalhadores ao 
seu serviço, neles inscritos, e sobre quaisquer outros factos 
que se relacionem com o cumprimento do presente acordo.

2- Nas situações a que se refere a alínea d) do número an-
terior e sempre que estejam em causa dados pessoais, o sin-
dicato deve apresentar documento de onde conste a anuência 
do trabalhador.

SECÇÃO III

Outras garantias

Cláusula 18.ª

Processo individual

1- A cada trabalhador corresponde um só processo indivi-
dual, donde constarão os atos relativos à nomeação, situação, 
níveis de retribuição e funções desempenhadas, comissões 
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de serviço e tarefas especiais realizadas, retribuições, licen-
ças, repreensões registadas e outras sanções mais graves e 
tudo o mais que lhe diga especificamente respeito como tra-
balhador, incluindo títulos académicos e profissionais e mé-
ritos a eles inerentes.

2- O processo do trabalhador pode ser, a todo o momen-
to, consultado pelo próprio ou, mediante autorização escrita 
deste, pelo seu advogado ou pelas estruturas de representa-
ção coletiva dos trabalhadores.

3- O direito de consulta previsto no número anterior vigo-
rará mesmo após a cessação do contrato de trabalho.

Cláusula 19.ª

Medicina do trabalho

1- O banco deve organizar serviços de segurança e saúde 
no trabalho, segundo a modalidade que considere mais ade-
quada de entre as várias previstas na lei.

2- O banco deve promover a realização de exames de saú-
de aos trabalhadores nas situações e com a periodicidade 
previstas na lei.

3- Os serviços de medicina de trabalho devem pôr em 
prática as medidas necessárias e adequadas à profilaxia das 
doenças infectocontagiosas e, anualmente, de rastreio oftal-
mológico. 

4- Os serviços de medicina do trabalho não podem exercer 
a fiscalização das ausências ao serviço, seja qual for o moti-
vo que as determine.

5- Em caso de acidente de trabalho ou de doença súbita no 
local de trabalho, o banco deverá assegurar a prestação dos 
primeiros socorros ao trabalhador e o seu transporte para o 
local onde possa ser clinicamente socorrido.

Cláusula 20.ª

Segurança e saúde nos locais de trabalho

1- Nos termos previstos na lei, o banco é obrigado a dotar 
os locais e postos de trabalho de corretas condições de aces-
so, higiene, salubridade e segurança, por forma a proporcio-
nar um ambiente de trabalho salubre e a evitar o risco de 
doenças profissionais e acidentes de trabalho.

2- A instalação de novas tecnologias e a adaptação dos es-
paços em que são colocadas deve ser feita de forma a contri-
buir para a preservação da saúde dos trabalhadores.

3- Os edifícios, as instalações e os equipamentos de tra-
balho devem ser mantidos em bom estado de conservação.

Cláusula 21.ª

Acidentes de trabalho e doenças profissionais

1- Em caso de acidente de trabalho de que resulte redução 
na capacidade de trabalho ou de ganho ou a morte do tra-
balhador sinistrado ou na situação de doença profissional, 
aplica-se o disposto na lei.

2- Nos casos de incapacidade permanente parcial para o 
trabalho ou de incapacidade permanente absoluta para o tra-
balho habitual, o banco deve diligenciar no sentido de conse-
guir a reconversão dos trabalhadores diminuídos para função 
compatível com a sua capacidade.

3- Se do acidente de trabalho resultar a morte, será garan-
tida uma indemnização no valor constante do anexo VI, a 
favor daqueles que, nos termos da lei, a ela se mostrem com 
direito.

4- As reparações de danos ao abrigo desta cláusula não 
prejudicam os direitos de segurança social contemplados no 
presente acordo.

Cláusula 22.ª

Formação profissional

Sem prejuízo do disposto na lei, o banco deve proporcio-
nar aos trabalhadores, com a participação ativa destes, meios 
apropriados de formação de base e de aperfeiçoamento pro-
fissional, aplicando-se, quando sejam envolvidas desloca-
ções, o disposto na cláusula 78.ª

CAPÍTULO IV

Prestação de trabalho

SECÇÃO I

Modo de prestação de trabalho

Cláusula 23.ª

Competência do banco

1- Dentro dos limites deste acordo e da lei, compete ao 
banco fixar os termos em que deve ser prestado o trabalho.

2- O banco pode elaborar regulamentos internos, dos quais 
constarão normas de organização e disciplina do trabalho.

3- O banco dará publicidade ao conteúdo dos regulamen-
tos internos, nos termos da lei, dando deles conhecimento 
aos sindicatos outorgantes, sempre que solicitado por estes.

Cláusula 24.ª

Exercício temporário de funções de nível superior

1- O trabalhador deve desempenhar funções correspon-
dentes à categoria em que se encontra enquadrado.

2- O trabalhador designado temporariamente pelo compe-
tente órgão de gestão, por período superior a 30 dias conse-
cutivos, para exercer funções de categoria cujo nível mínimo 
seja superior ao nível em que está colocado, tem direito a 
receber a retribuição daquele nível mínimo durante todo o 
período que durar o referido exercício.

3- O exercício de funções a que se refere o número ante-
rior não deve exceder o período de seis meses completos, 
renovável até duas vezes por igual período de tempo, com o 
acordo do trabalhador.

4- Para efeitos do disposto no número anterior, contar-se-
-ão como seis meses completos qualquer período seguido ou 
a soma de períodos superiores a 30 dias consecutivos, em 
cada ano civil, desde que, em qualquer dos casos, o trabalha-
dor tenha desempenhado a generalidade das funções ineren-
tes ao respetivo posto de trabalho.
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Cláusula 25.ª 

Comissão de serviço interna

1- O exercício de funções em regime de comissão de ser-
viço pode ocorrer por acordo escrito entre o trabalhador e o 
banco, nos termos e condições previstos neste acordo e na 
lei.

2- Para além dos cargos de gestão previstos na cláusula 6.ª, 
podem ser exercidas em regime de comissão de serviço as 
funções de secretariado pessoal e, ainda, as de elevada qua-
lificação técnica, assessoria ou aconselhamento pessoal dos 
titulares dos cargos de administração e de gestão diretamente 
dependentes destes.

3- O período de comissão de serviço conta para a antigui-
dade na categoria.

4- Cessando, por qualquer motivo, a comissão de serviço, 
o trabalhador será afeto às funções correspondentes à sua ca-
tegoria, passando a auferir a retribuição e benefícios ineren-
tes a essas funções.

Cláusula 26.ª

Transferência do trabalhador para outro local de trabalho

1- O banco pode transferir o trabalhador para outro local 
de trabalho em qualquer das seguintes situações:

a) Para outra localidade, num raio de 40 quilómetros da 
sua residência ou do seu local de trabalho, desde que, neste 
último caso, o novo local de trabalho não diste mais de 60 
quilómetros da sua residência;

b) Quando a transferência resultar de mudança total ou 
parcial ou de encerramento definitivo do estabelecimento 
onde o trabalhador presta serviço;

c) Para localidade diferente da do seu local de trabalho, se 
a transferência não causar prejuízo sério ao trabalhador.

2- Fora das situações previstas no número anterior, e salvo 
acordo expresso do trabalhador, o banco não o pode transfe-
rir para localidade diferente daquela onde se situa o seu local 
de trabalho.

3- No caso previsto na alínea b) do número 1, o trabalha-
dor que invoque prejuízo sério pode resolver o contrato de 
trabalho, com direito à indemnização fixada nos termos do 
número 4 da cláusula 95.ª, salvo se o banco provar que da 
mudança não resulta prejuízo sério para o trabalhador.

4- Para os efeitos da alínea c) do número 1 e do número 3, 
presume-se que existe prejuízo sério quando se verifiquem, 
designadamente, as seguintes situações:

a) Trabalhadores dependentes de tratamento médico cró-
nico;

b) Ascendentes que coabitem com o trabalhador ou inca-
pacitados que residam na localidade da residência do traba-
lhador e a quem este deva assistência;

c) Frequência com aproveitamento em estabelecimento de 
ensino que não exista na localidade para onde se pretende 
efetuar a transferência;

d) Trabalhadores com filhos menores de 12 anos. 
5- Nas transferências a realizar, o banco deve dar preferên-

cia aos trabalhadores que sofrerem menor prejuízo.
6- Para os efeitos previstos nos números anteriores, o ban-

co deve comunicar a transferência por escrito, com a ante-
cedência mínima de 30 dias, sem prejuízo de poder ser ob-
servado outro prazo por acordo entre aquele e o trabalhador.

7- Nas transferências previstas nesta cláusula, o banco 
custeará sempre as despesas diretamente impostas pela mu-
dança de residência do trabalhador e das pessoas que com ele 
coabitem ou estejam a seu cargo.

8- Quando em resultado da transferência, sem que ocorra 
mudança de residência, se verifique um acréscimo das des-
pesas derivadas das deslocações diárias para e do local de 
trabalho:

a) O trabalhador tem direito a ser ressarcido pela diferença 
relativa aos respetivos custos dos transportes coletivos, caso 
existam e tenham um horário compatível com o seu horário 
de trabalho;

b) Na impossibilidade de utilização de transportes coleti-
vos, o trabalhador que utilizar viatura própria será ressarcido 
pelo valor de 25 % do valor estabelecido na alínea b) do 
número 2 da cláusula 77.ª

9- Ao trabalhador que tenha beneficiado, simultaneamente 
com a transferência, de um aumento salarial, desde que de 
montante igual ou superior ao valor estabelecido na alínea b) 
do número anterior, ou que disponha de meio de transporte 
facultado pelo banco não se aplica o número anterior.

10- As transferências dos trabalhadores afetos a funções 
de gerência de delegação regional ou agência regem-se por 
regulamento aprovado pelo banco, que pode ser enviado aos 
sindicatos outorgantes sempre que solicitado por estes, para 
conhecimento.

11- Para os efeitos do número anterior e salvo em situação 
de transferência da iniciativa do trabalhador, o banco cus-
teia as despesas comprovadamente efetuadas com viagem e 
transporte de bens móveis e respetivo seguro, diretamente 
impostas pela mudança de residência do trabalhador e mem-
bros do agregado familiar.

Cláusula 27.ª

Cedência ocasional de trabalhadores

1- O banco pode ceder temporariamente os seus trabalha-
dores a entidades que com ele mantenham especiais rela-
ções, designadamente à Sociedade Gestora dos Fundos de 
Pensões do Banco de Portugal, SA, e à Valora - Serviços de 
Apoio à Emissão Monetária, SA, desde que os trabalhadores 
manifestem, por escrito, o seu acordo à cedência e às respe-
tivas condições.

2- A cedência do trabalhador, a tempo completo ou a tem-
po parcial, deve ser titulada por documento assinado pelo ce-
dente e pela cessionária, onde se indique a data do seu início 
e a sua duração, certa ou incerta, a qual pode prolongar-se até 
à data da reforma do trabalhador.

3- Durante a cedência, o trabalhador continua a ter todos 
os direitos, regalias e garantias inerentes à qualidade de tra-
balhador do banco, sem prejuízo de poder auferir, no res-
petivo período, condições mais favoráveis atribuídas pela 
cessionária.

4- Durante o período de cedência, o trabalhador cedido 
permanece vinculado ao banco, a quem compete, em exclu-
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sivo, o exercício do poder disciplinar, permanecendo igual-
mente adstrito aos deveres que não pressuponham a efetiva 
prestação de trabalho ao banco.

5- Durante a execução do contrato na empresa cessionária, 
o trabalhador fica sujeito ao regime de prestação de trabalho 
praticado nesta empresa, nomeadamente no que respeita ao 
modo e ao lugar de execução do trabalho.

6- A duração do trabalho prestado à cessionária não pode 
ser superior à praticada no banco, salvo acordo expresso do 
trabalhador em contrário.

7- Cessando a cedência, o trabalhador regressa ao banco 
com a categoria e estatuto remuneratório de que era titular 
no início da cedência ou que, entretanto, pelo cedente lhe 
tenham sido atribuídos.

8- É igualmente permitida, nos termos gerais, a cedência 
temporária ao Banco de Portugal de trabalhadores das 
entidades referidas no número 1.

SECÇÃO II

Duração e organização do trabalho

Cláusula 28.ª

Regime geral de prestação de trabalho

1- Os trabalhadores ficam sujeitos à prestação de trabalho 
em regime de tempo completo, sem prejuízo de regimes es-
peciais previstos neste acordo e do disposto no número se-
guinte.

2- Os trabalhadores podem prestar trabalho em regime de 
tempo parcial, a seu pedido, quando a lei lhes conceda essa 
faculdade ou quando haja acordo com o banco.

3- Considera-se trabalho a tempo parcial o que corres-
ponda a um período normal de trabalho semanal inferior a  
90 % do praticado a tempo completo em situação compará-
vel.

4- O regime de prestação de trabalho a tempo parcial deve 
constar de acordo escrito, com indicação da retribuição e do 
período de trabalho.

Cláusula 29.ª

Períodos normais de trabalho

1- Salvo o disposto no número seguinte, os períodos nor-
mais de trabalho diário e semanal são de sete e de 35 horas, 
respetivamente.

2- Os trabalhadores de vigilância e segurança têm um perí-
odo normal de trabalho semanal de 40 horas.

Cláusula 30.ª

Horário de trabalho

1- Sem prejuízo do disposto neste acordo quanto a modali-
dades específicas, o horário de trabalho é fixado pelo banco, 
entre as 8h00 e as 20h00, repartido por dois períodos fixos e 
com um intervalo de descanso.

2- O estabelecimento de horário diário fora do período 
compreendido entre as 8h00 e as 20h00 depende da concor-
dância expressa do trabalhador.

3- No âmbito específico das responsabilidades do Banco 
no Sistema Europeu de Bancos Centrais (SEBC), o horário 
de trabalho pode ser fixado pelo banco entre as 7h00 e as 
20h00, de segunda-feira a sexta-feira, repartido por dois pe-
ríodos fixos e com um intervalo de descanso.

Cláusula 31.ª

Intervalos de descanso

1- O período de trabalho diário deve ser interrompido por 
um intervalo não inferior a meia hora, nem superior a 2 ho-
ras, para alimentação e descanso, de modo a que os trabalha-
dores não prestem mais de 6 horas de trabalho consecutivo, 
ressalvando as situações previstas no número 3 da cláusula 
36.ª e no número 3 da cláusula 38.ª

2- Os trabalhadores que, por motivo imperioso e inadiável 
de serviço, não possam interromper o seu trabalho no perí-
odo de intervalo estabelecido, retomarão o serviço após o 
decurso de período correspondente ao intervalo de descanso.

3- Salvo o disposto neste acordo, existirá sempre um inter-
valo para descanso de trinta minutos por cada período de 6 
horas consecutivas, mesmo quando se trate de prolongamen-
to como trabalho suplementar.

4- O banco pode conceder outros intervalos de descanso 
durante o dia, que não serão descontados no período normal 
de trabalho salvo se tiverem sido pedidos pelos trabalhado-
res.

Cláusula 32.ª

Descanso semanal

Salvo disposição em contrário expressamente consignada 
neste acordo, considera-se que o domingo é dia de descanso 
obrigatório e o sábado é dia de descanso complementar.

Cláusula 33.ª

Isenção de horário de trabalho

1- Por acordo escrito, podem ser isentos de horário de tra-
balho, em qualquer das modalidades legalmente previstas, os 
trabalhadores com funções de gestão, coordenação, técnicas 
superiores e todos aqueles cujas funções o justifiquem.

2- A isenção de horário de trabalho não prejudica o direito 
aos dias de descanso semanal e aos feriados.

3- O regime de isenção de horário de trabalho cessará nos 
termos acordados ou, se o acordo for omisso, mediante de-
núncia de qualquer das partes feita com a antecedência mí-
nima de 1 mês.

4- Se a denúncia for da iniciativa do banco, é devido o 
pagamento da retribuição adicional até 3 meses depois de a 
mesma ter sido comunicada ao trabalhador.

Cláusula 34.ª

Trabalho noturno

1- Para efeitos do presente acordo considera-se noturno o 
trabalho prestado no período que decorre entre as 20h00 de 
um dia e as 7h00 do dia seguinte.

2- São motivos atendíveis para a dispensa de trabalho no-
turno:
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a) Assistência inadiável a membros do agregado familiar;
b) Situações de parentalidade, nos termos da lei;
c) Frequência noturna de estabelecimento de ensino ou 

preparação de exames;
d) Residência distante do local de trabalho e impossibili-

dade comprovada de dispor de transporte adequado;
e) Participação na vida sindical;
f) Outros motivos não previstos nas alíneas anteriores que 

devam ser considerados atendíveis.

Cláusula 35.ª

Trabalho suplementar

1- É exigível o pagamento de trabalho suplementar cuja 
prestação tenha sido prévia e expressamente determinada ou 
realizada de modo a não ser previsível a oposição do banco, 
sem prejuízo do disposto no número 7.

2- Os trabalhadores estão obrigados à prestação de traba-
lho suplementar, salvo quando, havendo motivos atendíveis, 
expressamente solicitem a sua dispensa.

3- Consideram-se, nomeadamente, motivos atendíveis:
a) Assistência inadiável a membros do agregado familiar;
b) Frequência de estabelecimento de ensino ou preparação 

de exames;
c) Residência distante do local de trabalho e impossibili-

dade comprovada de dispor de transporte adequado;
d) Participação na vida sindical.
4- Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número 

2:
a) Os portadores de deficiência;
b) Os trabalhadores abrangidos pelo regime da parentali-

dade, nos termos da lei.
5- É proibida a prestação de trabalho suplementar no inter-

valo para o almoço e descanso.
6- Nos casos em que seja anulada a realização de trabalho 

suplementar previamente planeado, o banco fica obrigado 
a pagar aos trabalhadores designados para o efeito as horas 
previstas, independentemente da sua efetiva realização, sal-
vo se forem avisados da anulação, até ao final da véspera do 
dia em que aquele trabalho deveria ter lugar.

7- Em caso de prestação de trabalho no estrangeiro em dia 
feriado em Portugal não há lugar ao pagamento de retribui-
ção adicional por trabalho suplementar, mas o trabalhador 
tem direito a um dia de descanso compensatório, sem preju-
ízo do regime aplicável à prestação de trabalho suplementar 
em dias de descanso semanal e do pagamento de ajudas de 
custo.

8- Nas situações referidas no número anterior é aplicável o 
disposto nos números 2 e 5 da cláusula 37.ª

Cláusula 36.ª

Limite máximo de horas de trabalho suplementar

1- Cada trabalhador não pode prestar mais de 200 horas 
de trabalho suplementar por ano e, em cada dia normal de 
trabalho, mais de 2 horas.

2- Não pode também prestar trabalho suplementar em nú-
mero de horas superior ao período normal de trabalho diário 
nos dias de descanso semanal e nos feriados. 

3- O trabalho prestado em casos de força maior ou que seja 
indispensável para prevenir ou reparar prejuízos graves para 
o banco não está sujeito a quaisquer limites, integrando-se 
nestas situações, nomeadamente, a transferência de valores.

Cláusula 37.ª

Dias de descanso compensatório

1- Os trabalhadores têm direito a descanso compensatório 
remunerado nos termos deste acordo, quando prestem traba-
lho suplementar:

a) Em dia de descanso complementar ou feriado, corres-
pondente a 25 % das horas de trabalho realizadas;

b) Em dia útil, correspondente a 10 % das horas de traba-
lho suplementar realizadas. 

2- O descanso compensatório vence-se quando perfizer um 
número de horas igual ao período normal de trabalho diário e 
deve ser gozado nos 120 dias seguintes, podendo ser gozado 
cumulativamente com as férias, por opção do trabalhador, 
sem prejuízo da articulação necessária determinada pelo 
mapa de férias aprovado.

3- Se o número de horas não determinar o vencimento do 
direito a 1 dia completo de descanso, o trabalhador gozará, 
no início de cada ano, o período de descanso compensatório 
acumulado, com o mínimo de frações de meia hora.

4- Nos casos de prestação de trabalho em dias de descan-
so semanal obrigatório, o trabalhador tem direito a 1 dia de 
descanso compensatório remunerado, a gozar num dos 120 
dias seguintes, podendo exigir que este tenha lugar num dos 
3 dias úteis seguintes.

5- Na falta de acordo quanto à marcação do descanso com-
pensatório, este é fixado pelo banco.

6- O banco pode acordar com o trabalhador a substitui-
ção do gozo de descanso compensatório referente a trabalho 
suplementar prestado em dias normais de trabalho, feriados 
ou dias de descanso complementar, pelo pagamento de uma 
compensação correspondente ao dia de descanso compensa-
tório, com um acréscimo equivalente ao valor da retribuição 
de uma hora normal de trabalho.

Cláusula 38.ª

Regime geral de trabalho por turnos

1- Considera-se trabalho por turnos qualquer modo de or-
ganização do trabalho em equipa em que os trabalhadores 
ocupam sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um 
determinado ritmo, incluindo o ritmo rotativo, que pode ser 
de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica que os tra-
balhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2- Sempre que venham a revelar-se necessários, podem ser 
estabelecidos horários de trabalho por turnos nos serviços 
de:

a) Informática;
b) Vigilância e segurança;
c) Outras situações devidamente justificadas, nomeada-

mente no âmbito das obrigações assumidas pelo banco en-
quanto parte integrante do SEBC.

3- Salvo o disposto na cláusula seguinte, os horários por 
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turnos podem ter a duração consecutiva de:
a) 6 horas, com intervalo de 20 minutos para alimentação 

e descanso, sem prejuízo do descanso semanal ao domingo 
e, quinzenalmente, ao sábado e ao domingo, a menos que, 
por acordo, as horas de sábado sejam compensadas durante 
a respetiva quinzena;

b) 7 horas, caso em que se inclui no tempo de trabalho um 
intervalo de vinte minutos para alimentação e descanso.

4- Os turnos devem, na medida do possível, ser organiza-
dos de acordo com os interesses e as preferências manifesta-
das pelos trabalhadores.

5- A afetação do trabalhador ao regime de turnos depende 
do seu consentimento expresso e a mudança de turno só pode 
ter lugar após o descanso semanal, salvo nas situações em 
que as funções exercidas devam ser, necessariamente, orga-
nizadas por turnos, nomeadamente as referidas na cláusula 
39.ª

6- Salvo os casos dos trabalhadores de vigilância e segu-
rança, que têm uma escala de serviço própria, os horários 
por turnos constarão obrigatoriamente de mapas especiais, 
afixados em local visível do estabelecimento, com a relação 
atualizada dos trabalhadores abrangidos, função ou serviço 
que desempenham e localização do serviço. 

7- O desempenho de funções de membros dos órgãos es-
tatutários, do conselho diretivo do SAMS/Quadros, do con-
selho de gerência do SAMS/SIB ou dos secretariados das 
comissões ou secções sindicais e da comissão de trabalha-
dores, é motivo atendível para não inclusão, a pedido desses 
trabalhadores, no horário por turnos.
8. São motivos atendíveis para não inclusão nos turnos de 
noite:

a) Necessidade, devidamente justificada, de prestar as-
sistência imprescindível a membros do respetivo agregado 
familiar;

b) Frequência noturna de estabelecimento de ensino;
c) Residência distante do local de trabalho e impossibili-

dade comprovada de dispor de transporte adequado; 
d) Situações de parentalidade, nos termos da lei.
9- O banco fica obrigado a remeter aos sindicatos outor-

gantes, sempre que solicitado por estes, cópia do mapa dos 
horários de trabalho referidos no número 6, acompanhado da 
declaração de consentimento dos trabalhadores abrangidos, 
quando exigida, com a antecedência mínima de 48 horas re-
lativamente à data da entrada em vigor.

10- O banco pode pôr termo ao regime de horário por tur-
nos, precedendo comunicação ao trabalhador com a antece-
dência mínima de 30 dias.

Cláusula 39.ª

Trabalho por turnos dos trabalhadores de vigilância e segurança

1- Ao trabalho por turnos dos trabalhadores de vigilância 
e segurança aplica-se a cláusula anterior, com exceção do 
disposto nas alíneas seguintes:

a) Cada turno tem a duração de 8 horas consecutivas, sem 
prejuízo do disposto na cláusula 66.ª;

b) Os dias de descanso semanal deverão coincidir perio-
dicamente com o sábado e domingo, na medida do possível.

2- Consideram-se compreendidos no tempo de trabalho 
os intervalos para refeição em que o trabalhador tenha de 
permanecer no espaço habitual de trabalho ou próximo dele, 
adstrito à realização da prestação.

3- O trabalho por turnos dos trabalhadores referidos no nú-
mero 1 em dias feriados que se enquadrem no seu período 
normal de trabalho é retribuído nos termos do número 1 da 
cláusula 76.ª, não sendo, porém, considerado suplementar 
para efeitos do previsto neste acordo.

Cláusula 40.ª

Registo das horas de trabalho

O banco deve manter registo que permita apurar o nú-
mero de horas de trabalho, incluindo suplementar, prestadas 
pelo trabalhador, por dia e por semana, com indicação da 
hora de início e de termo do trabalho, nos termos legalmente 
previstos.

Cláusula 41.ª

Horários de trabalho diferenciados

1- Sem prejuízo da duração do período normal de trabalho 
diário, podem ser estabelecidos horários de trabalho diferen-
ciados.

2- Os horários de trabalho diferenciados permitem que a 
hora de entrada ou saída se situe no intervalo das 7h00 às 
20h00, podendo o trabalho ser prestado em dois períodos, 
com intervalo mínimo de uma hora e máximo de 2 horas 
para almoço, das 11h00 às 15h00, ou com um intervalo de 
30 minutos para alimentação e descanso, após 6 horas con-
secutivas de trabalho.

3- No âmbito específico das responsabilidades do banco 
no SEBC, podem ser criados horários diferenciados com iní-
cio a partir das 5h30.

4- Os horários diferenciados constarão obrigatoriamente 
de mapas especiais afixados em local visível, com a relação 
atualizada dos trabalhadores abrangidos, funções ou serviços 
que desempenham e localização do serviço.

5- O banco pode pôr termo ao regime de horário diferen-
ciado, precedendo comunicação ao trabalhador com a ante-
cedência mínima de 30 dias.

Cláusula 42.ª

Regime especial de prestação de trabalho ao sábado e domingo

1- Quando, para satisfação de reconhecidos interesses do 
público, se justificar a abertura ao sábado e ao domingo de 
museu ou biblioteca do banco, aplicar-se-á o seguinte regi-
me:

a) O horário de trabalho pode oscilar entre as 9h00 e as 
20h00, com intervalo de uma hora para almoço;

b) Os dias de descanso semanal devem coincidir periodi-
camente com o sábado e o domingo, no mínimo, uma vez 
em cada mês.

2- O trabalho prestado ao sábado e domingo ao abrigo des-
ta cláusula não é considerado trabalho suplementar, devendo 
ser fixados os dias de descanso semanal obrigatório e com-
plementar.
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3- O regime previsto nos números anteriores pode ser ex-
tensivo aos trabalhadores que:

a) Prestem serviços ligados a equipamentos ou atividades 
sociais do banco;

b) Assegurem apoio logístico às atividades referidas no 
número 1;

c) Desempenhem funções de apoio ou manutenção cujo 
exercício não seja compatível com a prestação de trabalho 
da generalidade dos trabalhadores.

Cláusula 43.ª

Horários de trabalho flexíveis

1- Sem prejuízo da duração do período normal de trabalho 
semanal, podem ser praticados horários flexíveis, nos termos 
dos números seguintes. 

2- A prática de horários flexíveis deve pautar-se pela ob-
servância dos seguintes requisitos e condições:

a) Cumprimento do período normal de trabalho semanal a 
que o trabalhador se encontra vinculado; 

b) Desenvolvimento do horário de trabalho de segunda a 
sexta-feira entre as 7h00 e as 20h00; 

c) Fixação de um período de permanência obrigatório e de 
períodos de flexibilidade, a definir pelo banco; 

d) Interrupção do trabalho por um intervalo de meia a 2 
horas para almoço e descanso, entre as 12h00 e as 15h00; 

e) Prestação máxima de 9 horas por dia.
3- A compensação das horas, para o cumprimento da du-

ração global do trabalho, deve efetuar-se dentro de cada se-
mana, nos casos em que não possa efetuar-se no próprio dia, 
salvo se o banco anuir em maior prazo.

4- Os horários flexíveis constarão obrigatoriamente de ma-
pas especiais, afixados em local visível do estabelecimento, 
com a relação atualizada dos trabalhadores abrangidos, fun-
ções ou serviços que desempenham e localização do serviço, 
bem como a indicação do período fixo de permanência obri-
gatória e dos períodos de flexibilidade.

5- Os trabalhadores sujeitos a horário flexível ficam obri-
gados a comparecer, dentro dos períodos de flexibilidade, 
sempre que se torne indispensável, designadamente para a 
participação em reuniões ou elaboração de trabalhos urgen-
tes.

6- O banco pode pôr termo ao regime de horário flexível, 
precedendo comunicação ao trabalhador com a antecedência 
mínima de 30 dias.

Cláusula 44.ª

Regime de adaptabilidade

1- Em situações especiais, por acordo entre o banco e o 
trabalhador, o período normal de trabalho pode ser definido 
em termos médios, dentro dos seguintes condicionalismos:

a) O período normal de trabalho diário pode ser aumenta-
do até ao máximo de 4 horas, sem que a duração do traba-
lho semanal exceda o limite de 55 horas, só não se contando 
nestas o trabalho suplementar prestado por motivo de força 
maior;

b) O período normal de trabalho semanal não pode exce-
der 35 horas, em média, num período de quatro meses;

c) O período normal de trabalho semanal não pode exce-
der 50 horas, em média, em cada período de dois meses;

d) O banco e o trabalhador podem acordar na redução da 
semana de trabalho em meio-dia, sem prejuízo do direito ao 
subsídio de almoço, ou em um dia, com prejuízo do direito 
ao subsídio de almoço;

e) No horário de trabalho diário devem ser observados os 
intervalos para alimentação e descanso a que se refere a cláu-
sula 31.ª

2- A este regime de horários aplica-se o disposto nos nú-
meros 5 e 6 da cláusula anterior.

CAPÍTULO V

Interrupções da prestação de trabalho

SECÇÃO I

Feriados e férias

Cláusula 45.ª

Feriados

Além dos feriados obrigatórios, são observados a Terça-
-Feira de Carnaval e o feriado municipal da localidade.

Cláusula 46.ª

Dispensa de assiduidade

Os trabalhadores estão dispensados do cumprimento do 
dever de assiduidade nos seguintes dias:

a) Na véspera de Natal;
b) No primeiro dia de escola para os filhos que ingressem 

no primeiro ano da escolaridade obrigatória, sendo a dispen-
sa gozada apenas por um dos progenitores, quando ambos 
sejam trabalhadores do banco.

Cláusula 47.ª 

Duração do período de férias

Sem prejuízo do previsto neste acordo e na lei, o período 
anual de férias é de 25 dias úteis, sendo irrenunciável o direi-
to a férias e não podendo o seu gozo efetivo ser substituído 
por qualquer compensação económica ou outra, ainda que 
com o acordo do trabalhador.

Cláusula 48.ª

Marcação do período de férias

1- As férias devem ser gozadas sem interrupção.
2- O banco e o trabalhador podem, porém, acordar que as 

férias sejam gozadas interpoladamente, desde que pelo me-
nos 10 dias úteis, ou outro prazo que resulte de previsão le-
gal, sejam gozados sem interrupção.

3- A nenhum trabalhador pode ser imposto o gozo de férias 
fora do período compreendido entre 1 de maio e 31 de outu-
bro, salvo nos casos previstos neste acordo e na lei.

4- Quando, excecionalmente, a continuidade do serviço 
não permita a observância do número anterior, as férias serão 

4620



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, 29/12/2018

marcadas segundo um plano que assegure o funcionamento 
do serviço e permita, rotativamente, a utilização dos meses 
de maio a outubro por cada trabalhador.

5- A marcação do período de férias deve ser feita por acor-
do entre os trabalhadores do mesmo local de trabalho e o 
banco, desde que seja assegurado o regular funcionamento 
dos serviços, procedendo-se, se necessário, à elaboração de 
um plano de rotação anual que permita a todos os trabalha-
dores o gozo de férias nos meses mais solicitados.

6- Na falta de acordo, cabe ao banco marcar as férias e 
elaborar o respetivo mapa, com observância do disposto nos 
números anteriores e na lei.

Cláusula 49.ª 

Alteração da marcação do período de férias

1- A alteração dos períodos de férias já estabelecidos e a 
interrupção dos já iniciados são permitidas com fundamento 
em justificadas razões do trabalhador ou em necessidade im-
periosa do banco.

2- No caso de alteração do período de férias, deve obser-
var-se o disposto nos números 3 e 4 da cláusula anterior.

3- A alteração ou interrupção do período de férias, por mo-
tivo de interesse do banco, nunca poderá implicar a marca-
ção desse período, ou do tempo restante, fora dos meses re-
feridos no número 3 da cláusula anterior, salvo com o acordo 
expresso do trabalhador e sem prejuízo do gozo seguido de 
10 dias úteis.

4- A alteração ou interrupção dos períodos de férias consi-
derados no número anterior constituem o banco na obrigação 
de indemnizar o trabalhador pelos prejuízos comprovada-
mente sofridos, no pressuposto de que gozaria integralmente 
as férias no período inicialmente fixado.

5- Quando, por qualquer razão, um trabalhador for coloca-
do noutro serviço ou transferido de local de trabalho após a 
marcação do seu período de férias, este só pode ser alterado 
com o seu acordo.

Cláusula 50.ª 

Diferimento do início do período de férias

O início do período de férias será diferido quando o tra-
balhador, nessa data, estiver temporariamente impedido por 
motivo que não lhe seja imputável, observando-se, com as 
necessárias adaptações, o disposto na cláusula 52.ª

Cláusula 51.ª 

Férias do agregado familiar

Os trabalhadores pertencentes ao mesmo agregado fa-
miliar, que se encontrem ao serviço do banco, têm direito a 
gozar férias simultaneamente, sem prejuízo do disposto no 
número 4 da cláusula 48.ª e dos interesses dos demais tra-
balhadores.

Cláusula 52.ª

Suspensão de férias

1- Em caso de doença ou de licença por situação de risco 
clínico durante a gravidez, interrupção de gravidez, adoção 

e licença parental em qualquer modalidade durante o gozo 
de férias, bem como de não gozo das mesmas por facto res-
peitante ao trabalhador que não lhe seja imputável, serão as 
mesmas suspensas, considerando-se como não gozadas na 
parte restante.

2- O trabalhador deve comunicar imediatamente o dia de 
início do evento, bem como o do seu termo, podendo o banco 
exigir prova do facto comunicado, para o que o trabalhador 
deverá sempre indicar a morada onde pode ser encontrado.

3- A suspensão prevista no número 1 conta-se a partir da 
data do evento, mas quando o trabalhador, por motivos que 
lhe sejam imputáveis, não o comunicar imediatamente, a 
suspensão conta-se a partir da comunicação.

4- O gozo das férias prosseguirá após o termo das situa-
ções previstas no número 1, salvo acordo em contrário entre 
o banco e o trabalhador, sem prejuízo da articulação necessá-
ria determinada pelo mapa de férias aprovado.

5- No caso do número anterior, os dias de férias por gozar, 
que excedam o número de dias contados entre o reinício das 
férias e o termo do ano civil em que este se verifique, serão 
gozados ou pagos até 30 de abril do ano civil subsequente.

6- Se a situação que determina a suspensão das férias se 
prolongar para além de 30 de abril do ano civil subsequente, 
o trabalhador tem direito à retribuição correspondente ao pe-
ríodo de férias não gozado.

7- O disposto nos números anteriores aplica-se às situa-
ções e pelos períodos estabelecidos nas alíneas b) e c) do 
número 2 da cláusula 56.ª

8- A prova da situação de doença do trabalhador é feita por 
declaração de estabelecimento hospitalar, SAMS ou centro 
de saúde ou, ainda, por atestado médico.

9- Sempre que o entenda, pode o banco proceder à verifi-
cação das situações de impedimento, sendo a verificação das 
situações de doença efetuada por médico, nos termos previs-
tos na lei ou neste acordo.

10- O disposto no número 1 não se aplica ao trabalhador 
que não faça prova ou se oponha à verificação da situação de 
impedimento nos termos dos números anteriores.

Cláusula 53.ª

Férias dos trabalhadores em situação de suspensão por impedimento 
prolongado

1- No ano da suspensão do contrato de trabalho por im-
pedimento prolongado respeitante ao trabalhador, se se ve-
rificar a impossibilidade total ou parcial do gozo do direito 
a férias já vencido, o trabalhador tem direito à retribuição 
correspondente ao período de férias não gozado e ao respe-
tivo subsídio.

2- No ano da cessação do impedimento prolongado, o tra-
balhador tem direito, após 3 meses completos de execução 
do contrato, a um período de férias e respetivo subsídio, cor-
respondente a 2 dias úteis por cada mês de serviço prestado 
nesse ano.

3- O período de férias que exceda o número de dias conta-
dos desde o seu início e o termo desse ano civil será gozado 
até 30 de abril do ano civil subsequente.

4- Cessando o contrato após impedimento prolongado res-
peitante ao trabalhador, este tem direito à retribuição e ao 
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subsídio de férias correspondentes ao tempo de serviço pres-
tado no ano de início da suspensão.

Cláusula 54.ª

Férias dos trabalhadores em regime de licença sem retribuição

1- O direito a férias vencido não pode ser prejudicado pela 
utilização do regime de licença sem retribuição.

2- Se se verificar a impossibilidade, total ou parcial, do 
gozo do direito a férias já vencido, o trabalhador tem direito 
à retribuição correspondente ao período de férias não gozado 
e respetivo subsídio.

3- No ano do regresso ao serviço ou de cessação do con-
trato de trabalho, aplica-se, respetivamente, o disposto nos 
números 2 e 4 da cláusula anterior.

Cláusula 55.ª

Férias no ano da cessação do contrato

1- Cessando o contrato de trabalho por qualquer motivo, 
incluindo a morte do trabalhador, o banco pagará a retribui-
ção e o subsídio correspondentes ao período de férias venci-
do, se o trabalhador ainda as não tiver gozado e, bem assim, a 
retribuição e o subsídio de férias proporcionais ao tempo de 
trabalho prestado no ano da cessação do contrato.

2- O período de férias não gozado por motivo de cessação 
do contrato conta-se sempre para efeitos de antiguidade.

3- Em caso de cessação de contrato no ano civil subse-
quente ao da admissão ou cuja duração não seja superior a 
12 meses, o cômputo total das férias ou da correspondente 
retribuição a que o trabalhador tenha direito não pode exce-
der o proporcional ao período anual de férias tendo em conta 
a duração do contrato.

SECÇÃO II

Faltas

Cláusula 56.ª 

Tipos de faltas

1- As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
2- São consideradas faltas justificadas, nos termos da lei:
a) 15 dias seguidos, por altura do casamento;
b) 5 dias de trabalho consecutivos por falecimento de côn-

juge não separado de pessoas e bens ou parente ou afim no 
primeiro grau da linha reta (pais, filhos, pais e filhos adoti-
vos, padrastos e madrastas, enteados, sogros e sogras, genros 
e noras); 

c) 2 dias de trabalho consecutivos por falecimento de ou-
tro parente ou afim na linha reta ou em segundo grau da linha 
colateral (avós, bisavós, netos e bisnetos, do trabalhador ou 
do cônjuge, irmãos e cunhados);

d) As motivadas pela prestação de provas em estabeleci-
mento de ensino, nos termos previstos na lei;

e) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho, 
devido a facto que não seja imputável ao trabalhador, nome-
adamente observância de prescrição médica no seguimento 
de recurso a técnica de procriação medicamente assistida, 

doença, acidente ou cumprimento de obrigações legais;
f) As motivadas pela necessidade de prestação de assis-

tência inadiável e imprescindível a membros do agregado 
familiar do trabalhador, nos termos previstos neste acordo 
e na lei;

g) As ausências não superiores a 4 horas e só pelo tempo 
estritamente necessário, justificadas pelo responsável pela 
educação de menor, uma vez por trimestre, para deslocação 
à escola, tendo em vista inteirar-se da situação educativa do 
filho menor;

h) O tempo indispensável, nos termos da lei, ao exercício 
de funções de bombeiro voluntário, se como tal o trabalha-
dor estiver inscrito;

i) As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas 
de representação coletiva dos trabalhadores, nos termos pre-
vistos neste acordo e na lei;

j) As dadas, nos termos da lei, por candidatos a eleições 
para cargos públicos, durante o período legal da respetiva 
campanha eleitoral;

k) As autorizadas ou aprovadas pelo banco;
l) Outras que por lei forem como tal qualificadas, nome-

adamente ao abrigo do regime da medicina do trabalho e do 
regime do dador de sangue.

3- Para o efeito das alíneas b) e c) do número anterior, é 
equiparada a cônjuge a pessoa que viva em união de facto 
com o trabalhador.

4- Se no dia do conhecimento dos eventos previstos nas 
alíneas b) e c) do número 2 o trabalhador estiver ao serviço, 
esse dia não conta para o cômputo do número de dias a que o 
trabalhador tiver direito a faltar.

5- Nos casos previstos na alínea e) do número 2, se o im-
pedimento do trabalhador se prolongar para além de um mês, 
aplica-se o regime de suspensão da prestação de trabalho por 
impedimento prolongado.

6- Nos casos previstos na alínea g) do número 2, as faltas 
dadas para além do limite legal podem ser autorizadas pelo 
banco, ao abrigo do disposto na alínea k) do mesmo número.

7- São consideradas injustificadas todas as faltas não pre-
vistas nos números anteriores.

Cláusula 57.ª

Comunicação e prova das faltas

1- A comunicação e a prova das faltas devem ser assegura-
das pelo trabalhador, nos termos legais e deste acordo.

2- As faltas justificadas são obrigatoriamente comunicadas 
ao banco com a antecedência mínima de:

a) 5 dias, quando previsíveis;
b) Logo que possível, quando imprevisíveis.
3- Nas diligências que eventualmente efetue para confir-

mar a justificação apresentada, o banco recorrerá aos proce-
dimentos para o efeito julgados mais adequados, não poden-
do, porém, violar o direito à reserva de intimidade da vida 
privada do trabalhador.

4- A prova da situação de impossibilidade de comparência 
ao serviço por motivo de doença do trabalhador é feita por 
declaração emitida por estabelecimento hospitalar, centro de 
saúde, SAMS ou por atestado médico. 
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5- O documento referido no número anterior deve ter apos-
ta a vinheta do médico declarante e conter obrigatoriamente 
a seguinte informação:

a) A menção da impossibilidade de comparência ao ser-
viço;

b) O período de incapacidade ou impedimento;
c) A autorização expressa nas situações em que o trabalha-

dor pode ausentar-se da sua residência, nos termos da alínea 
b) do número seguinte. 

6- O trabalhador na situação de doença só pode ausentar-se 
do seu domicílio:

a) O tempo necessário para efetuar tratamentos ou consul-
tas médicas;

b) Nos períodos entre as 11h00 e as 15h00 e entre as 18h00 
e as 21h00, ou outros que venham a ser permitidos legal-
mente. 

Cláusula 58.ª

Efeitos das faltas

1- As faltas justificadas não determinam perda ou prejuí-
zo de quaisquer direitos ou garantias do trabalhador, salvo o 
disposto nos números seguintes.

2- Sem prejuízo de outras previsões legais, determinam a 
perda de retribuição as seguintes faltas, ainda que justifica-
das:

a) Por motivo de doença, desde que o trabalhador beneficie 
de um regime de Segurança Social de proteção na doença;

b) Por motivo de acidente no trabalho, desde que o traba-
lhador tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;

c) As previstas na alínea l) do número 2 da cláusula 56.ª, 
quando superiores a 30 dias por ano;

d) As autorizadas ou aprovadas pelo banco.
3- As faltas autorizadas ou aprovadas pelo banco podem, 

por decisão deste, não determinar a perda da retribuição.
4- Em caso de acidente de trabalho, o banco adiantará ao 

trabalhador o valor da retribuição a que teria direito se não 
estivesse ausente, até que a companhia seguradora proceda à 
regularização dos montantes devidos.

5- As faltas motivadas por acidente de trabalho ou doença 
profissional são consideradas como tempo de serviço efeti-
vo.

6- As faltas injustificadas produzem os efeitos previstos na 
lei.

Cláusula 59.ª

Efeitos das faltas no direito a férias

1- As faltas, justificadas ou injustificadas, não têm qual-
quer efeito sobre o direito a férias do trabalhador, salvo o 
disposto no número seguinte.

2- Nos casos em que as faltas determinem perda de re-
tribuição, esta poderá ser substituída, se o trabalhador ex-
pressamente assim o preferir, por perda de dias de férias, na 
proporção de 1 dia de férias por cada dia de falta, desde que 
seja salvaguardado o gozo efetivo de 20 dias de férias ou 

da correspondente proporção, se se tratar de férias no ano 
de admissão, e sem prejuízo do pagamento, por inteiro, do 
subsídio de férias.

SECÇÃO III

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 60.ª

Licença sem retribuição

1- Ao trabalhador pode ser concedida, sob pedido funda-
mentado, licença sem retribuição, por período determinado, 
que, em regra, não deve exceder três anos.

2- Para além dos casos previstos na lei, podem considerar-
-se atendíveis os seguintes motivos: 

a) Frequência de cursos ou estágios, no país ou no estran-
geiro, que se revistam de interesse para os serviços do banco;

b) Desempenho de funções noutras instituições ou orga-
nismos, mas apenas quando o exercício dessas funções se 
enquadre no domínio de acordos de cooperação celebrados 
com países estrangeiros ou na prestação de atividade em or-
ganismos internacionais ou comunitários;

c) Prestação de assistência na doença a membros do agre-
gado familiar ou ainda, no caso de não haver coabitação, a 
pais, sogros e avós;

d) Casos cujas circunstâncias específicas o justifiquem.
3- O trabalhador conserva o direito à categoria e o período 

de licença não conta para efeitos do anexo IV, salvo acordo 
escrito em contrário.

4- Durante o período de licença sem retribuição, o tra-
balhador figurará no mapa a que se refere o número 1 da 
cláusula 13.ª

5- Durante o mesmo período, cessam os direitos, deveres 
e garantias das partes, na medida em que pressuponham a 
efetiva prestação de trabalho.

Cláusula 61.ª

Suspensão por impedimento prolongado respeitante ao trabalhador

1- Quando o trabalhador esteja temporariamente impedi-
do por facto que não lhe seja imputável, nomeadamente por 
doença ou acidente, e o impedimento se prolongue por mais 
de um mês, cessam os direitos, deveres e garantias das par-
tes, na medida em que pressuponham a efetiva prestação de 
trabalho sem prejuízo das disposições legais ou contratuais 
sobre Segurança Social. 

2- O tempo de suspensão conta-se para todos os efeitos 
de antiguidade, incluindo no âmbito do regime de segurança 
social referido na secção III do capítulo VIII.

CAPÍTULO VI

Retribuição e outras prestações de natureza 
pecuniária
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SECÇÃO I

Retribuição

Cláusula 62.ª

Definição de retribuição

1- A retribuição compreende a retribuição base e todas as 
outras prestações regulares e periódicas feitas, direta ou in-
diretamente, em dinheiro ou em espécie, a que o trabalhador 
tem direito como contrapartida da prestação de trabalho.

2- Para os efeitos deste acordo, considera-se ilíquido o va-
lor de todas as prestações pecuniárias nele estabelecidas.

3- A retribuição base mensal dos trabalhadores inscritos 
em instituições ou serviços de Segurança Social será majo-
rada de modo a que estes recebam uma retribuição mínima 
mensal líquida igual à dos demais trabalhadores do mesmo 
nível ou escalão.

4- O disposto no número anterior não se aplica aos traba-
lhadores inscritos no regime geral de Segurança Social e que 
tenham sido admitidos no sector bancário após 1 de janeiro 
de 2008.

Cláusula 63.ª

Classificação da retribuição

1- Para os efeitos deste acordo entende-se por:
a) Retribuição base: a prevista no anexo III para cada nível 

e escalão;
b) Retribuição mínima mensal: a retribuição base, acresci-

da das diuturnidades a que o trabalhador tenha direito;
c) Retribuição mensal efetiva: a retribuição ilíquida men-

sal recebida pelo trabalhador, nos termos do número seguin-
te.

2- A retribuição mensal efetiva compreende:
a) A retribuição base;
b) As diuturnidades;
c) Os subsídios de função atribuídos pelo banco, quando 

devidos de forma regular e periódica numa base mensal;
d) Qualquer outra prestação paga mensalmente e com ca-

ráter de permanência, nomeadamente as que sejam de aplica-
ção generalizada aos trabalhadores do banco.

3- Para os efeitos deste acordo, não constituem retribuição 
as prestações de natureza pecuniária devidas a título de: 

a) Trabalho suplementar;
b) Ajudas de custo, subsídio de claviculário e outros abo-

nos, nomeadamente o abono para falhas, os devidos por 
viagens, deslocações, transportes, instalação e outros equi-
valentes;

c) Prémios de antiguidade ou de carreira;
d) Gratificações extraordinárias concedidas pelo banco 

como recompensa ou prémio pelos bons serviços do traba-
lhador;

e) Prestação extraordinária quando seja decidida, em cada 
ano, a respetiva atribuição;

f) Subsídios infantil, de estudo e a trabalhador-estudante;
g) Subsídios de almoço e de jantar.

Cláusula 64.ª

Tempo e forma de pagamento

1- As prestações devidas a título de retribuição serão satis-
feitas por inteiro no decurso do mês a que digam respeito ou 
na data em que devam ser pagas.

2- O banco pode efetuar o pagamento por transferência 
bancária ou, excecionalmente, por outro meio de pagamento.

3- No ato de pagamento da retribuição, o banco deve en-
tregar ao trabalhador documento onde conste o seu nome 
completo, identificação da apólice de seguro de acidentes de 
trabalho, número de inscrição na Segurança Social, grupo, 
categoria profissional, período a que respeita a retribuição, 
discriminando a retribuição base e as demais prestações, os 
descontos e deduções efetuados e o montante líquido a re-
ceber.

Cláusula 65.ª

Retribuição especial por isenção de horário de trabalho

Os trabalhadores isentos de horário de trabalho têm direi-
to a uma retribuição adicional, que não será inferior à retri-
buição correspondente a uma hora de trabalho suplementar 
por dia, no caso de, em média, não excederem mais de uma 
hora o seu período normal de trabalho diário; de outra forma, 
a retribuição adicional não será inferior à correspondente a 
duas horas de trabalho suplementar por dia.

Cláusula 66.ª

Retribuição dos trabalhadores de vigilância e segurança

Os trabalhadores de vigilância e segurança com período 
normal de trabalho igual ao fixado no número 2 da cláusula 
29.ª são retribuídos com um acréscimo no valor previsto no 
anexo VI.

Cláusula 67.ª

Retribuição de trabalho noturno

1- A retribuição de trabalho noturno, quer normal, quer 
suplementar, será superior em 25 % à retribuição a que dá 
direito trabalho equivalente prestado durante o dia.

2- O suplemento da retribuição por trabalho noturno é 
igualmente devido aos trabalhadores especialmente contra-
tados para trabalhar de noite.

3- O acréscimo remuneratório previsto no número 1 tem 
como base de cálculo a retribuição base e diuturnidades.

Cláusula 68.ª

Retribuição dos trabalhadores em regime de tempo parcial

A retribuição dos trabalhadores a tempo parcial é calcu-
lada proporcionalmente ao período normal de trabalho acor-
dado.

Cláusula 69.ª

Cálculo da retribuição horária e diária

1- A retribuição horária é calculada segundo a seguinte 
fórmula:
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Rme x 12
                

52 x n

Sendo «Rme» o valor da retribuição mensal efetiva e «n» 
o período normal de trabalho semanal.

2- A retribuição diária é igual a 1/30 da retribuição mensal 
efetiva.

3- Quando da lei ou do presente acordo não resulte o con-
trário, a fórmula referida no número 1 serve de base de cál-
culo da remuneração correspondente a qualquer outra fração 
do tempo de trabalho inferior ao período de trabalho diário, 
aplicando-se nos demais casos o número anterior.

Cláusula 70.ª

Retribuição e subsídio de férias

1- Todos os trabalhadores têm direito a receber, durante as 
férias, uma retribuição igual à que receberiam se estivessem 
ao serviço.

2- Por cada dia de férias a que o trabalhador tiver direito 
ser-lhe-á liquidado, a título de subsídio de férias, 1/25 da re-
tribuição mensal efetiva.

3- O valor do subsídio de férias é sempre o da maior retri-
buição mensal efetiva que ocorrer no ano do gozo das férias 
e é pago em janeiro, salvo impedimento de ordem técnica 
ou outra.

Cláusula 71.ª

Subsídio de Natal

1- Todos os trabalhadores têm direito a um subsídio cor-
respondente a um mês, de valor igual à maior retribuição 
mensal efetiva que ocorrer no ano a que respeitar, que se 
vence no dia 15 de dezembro e que será pago por antecipa-
ção, conjuntamente com a retribuição do mês de novembro, 
ou em duodécimos.

2- Nos anos da admissão e cessação do contrato de tra-
balho e em outros casos previstos na lei, o trabalhador terá 
direito a um subsídio de Natal proporcional ao tempo de tra-
balho prestado nesse ano.

Cláusula 72.ª

Diuturnidades

1- Todos os trabalhadores em regime de tempo completo 
têm direito a um dos seguintes regimes de diuturnidades:

a) Uma diuturnidade de valor igual ao previsto no anexo 
VI por cada 5 anos de serviço efetivo, contados desde a data 
da sua admissão;

b) Diuturnidades iguais a 6 %, 7 %, 8 %, 9 % e seguintes, 
no valor resultante desta última percentagem, calculadas so-
bre os valores previstos no anexo VI e contadas por cada 5 
anos de permanência no nível, salvo o disposto no número 5.

2- O regime de diuturnidades previsto no número anterior 
é limitado a 8 diuturnidades.

3- Ao trabalhador será sempre aplicado o regime de diu-
turnidades que lhe for mais favorável.

4- Para efeitos de contagem do tempo para aplicação da 
alínea a) do número 1, será tido em conta o disposto na cláu-
sula 10.ª

5- Para efeitos da aplicação da alínea b) do número 1 aos 
trabalhadores colocados em nível igual ou superior ao nível 
10, as diuturnidades serão calculadas sobre a retribuição do 
nível 10.

6- Os trabalhadores em regime de tempo parcial têm di-
reito a diuturnidades de valor proporcional ao horário com-
pleto.

7- Os efeitos das diuturnidades reportam-se ao primeiro 
dia do mês em que se vencem.

SECÇÃO II

Outras prestações de natureza pecuniária

Cláusula 73.ª

Subsídio de almoço

1- A todos os trabalhadores é atribuído, por dia de traba-
lho efetivamente prestado, um subsídio de almoço, no valor 
constante do anexo VI, pagável mensalmente.

2- Os trabalhadores em regime de tempo parcial têm direi-
to a um subsídio de almoço de valor proporcional ao corres-
pondente ao regime de tempo completo.

3- Quando o trabalhador, por motivo de deslocação, rece-
ba ajudas de custo ou reembolso de despesas que incluam 
o pagamento de almoço não receberá a verba prevista nos 
números anteriores.

4- As faltas motivadas por serviço nas estruturas de repre-
sentação coletiva dos trabalhadores, quando devidamente 
comprovadas por estas entidades, não prejudicam a aplica-
ção do regime constante desta cláusula.

Cláusula 74.ª

Subsídio de claviculário

1- Considera-se claviculário o trabalhador que, para além 
de outras tarefas, tenha como função principal intervir na 
abertura, fecho, movimentação e recontagem de valores nas 
casas fortes do banco.

2- Os trabalhadores que exerçam as funções de claviculá-
rio terão direito, enquanto desempenharem essas funções, ao 
montante mensal constante do anexo VI.

3- Os trabalhadores que pontualmente exerçam as funções 
de claviculário terão direito a um subsídio calculado propor-
cionalmente aos dias ou meios-dias em que desempenharam 
essas funções.

Cláusula 75.ª

Abono para falhas

1- Considera-se caixa o trabalhador que, de forma predo-
minante e principal, executa operações de movimento de nu-
merário, recebimento de depósitos, pagamento de cheques e 
operações similares, desde que não exclusivamente de co-
brança.

2- Os trabalhadores que exerçam as funções de caixa terão 
direito, enquanto desempenharem essas funções, a um abono 
para falhas, no montante mensal constante do anexo VI.

3- Os trabalhadores que pontualmente exerçam as funções 
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ou substituam os caixas efetivos terão direito a um abono 
para falhas calculado proporcionalmente aos dias ou meios-
-dias em que desempenharam essas funções.

Cláusula 76.ª

Retribuição de trabalho suplementar

1- O trabalho suplementar prestado em dia normal de tra-
balho é retribuído nos termos seguintes:

a) Diurno

1.ª hora: acréscimo remuneratório de 50 % = 150 %
2.ª hora e subsequentes: acréscimo remuneratório de  

75 % = 175 %

b) Noturno

1.ª hora: acréscimo remuneratório de 87,5 % = 187,5 %
2.ª hora e subsequentes: acréscimo remuneratório de 

118,75 % = 218,75 %
2- O trabalho prestado em dias de descanso semanal e em 

feriados é retribuído nos termos seguintes:

a) Diurno

1.ª hora e subsequentes até à 7.ª: acréscimo remunerató-
rio de 100 % = 200 %

8.ª hora e subsequentes: acréscimo remuneratório de  
150 % = 250 %

b) Noturno

1.ª hora e subsequentes até à 7.ª: acréscimo remunerató-
rio de 150 % = 250 %

8.ª hora e subsequentes: acréscimo remuneratório de 
212,50 % = 312,50 %

3- Os acréscimos remuneratórios previstos nos números 
anteriores têm como base de cálculo a retribuição base, as 
diuturnidades e outras prestações pagas mensalmente e com 
caráter de permanência, com exceção da compensação por 
isenção de horário de trabalho e de subsídios de função.

4- Sempre que o trabalho suplementar se prolongue para 
além das 20h30, o trabalhador tem direito a um subsídio 
de jantar de montante igual ao do disposto no número 1 da 
cláusula 73.ª

5- Sempre que o trabalhador preste trabalho em dias de 
descanso semanal e em feriados terá direito ao subsídio de 
almoço nos termos da cláusula 73.ª e, se o trabalho se prolon-
gar para além das 20h30 e exceder a duração do seu período 
normal de trabalho diário, terá também direito ao subsídio 
previsto no número anterior.

Cláusula 77.ª

Despesas com deslocações

1- Os trabalhadores que se desloquem em serviço para fora 
do concelho em que se situa o respetivo local de trabalho têm 
direito a ser reembolsados das inerentes despesas nos termos 
dos números seguintes e no respeito dos normativos internos 
do banco. 

2- As despesas de transporte serão compensadas nas con-
dições seguintes: 

a) O banco paga o preço da viagem;
b) Quando, com autorização prévia do banco, for utilizado 

o automóvel do trabalhador, o banco paga-lhe o valor pre-
visto no anexo VI, que engloba todas as despesas inerentes 
à utilização do veículo, nomeadamente seguros que cubram 
eventual responsabilidade civil do banco para com terceiros, 
bem como a indemnização dos danos próprios do veículo 
utilizado. 

3- As despesas de alojamento são pagas pelo banco.
4- Nas deslocações em serviço dos trabalhadores as despe-

sas de alimentação e outras despesas são cobertas por uma 
ajuda de custo diária, de acordo com as seguintes condições:

a) Os valores da ajuda de custo diária são os que constam 
do anexo VI;

b) Condições de atribuição do valor da ajuda de custo di-
ária:

i) Pagamento da ajuda de custo por inteiro, quando a par-
tida ocorrer antes das 12h00 e a chegada se verificar após as 
21h00;

ii) Quando a deslocação ocorra em território nacional e 
desde que implique dormida fora de casa, pagamento de aju-
da de custo parcial quando a partida ocorrer após as 12h00 
ou a chegada se verificar antes das 21h00;

iii) Quando a deslocação ocorra em território nacional sem 
que implique dormida fora de casa ou no estrangeiro, pa-
gamento de ajuda de custo parcial quando a partida ocorrer 
antes das 12h00 e a chegada se verificar antes das 21h00 ou 
quando a partida ocorrer após as 12h00 e a chegada se veri-
ficar após as 21h00;

iv) Não há lugar ao pagamento de qualquer ajuda de custo 
quando a chegada ocorrer antes das 15h00.

c) Nas deslocações a países onde se constate que o valor 
da ajuda de custo é insuficiente para fazer face às despesas 
com as refeições (almoço e jantar), o banco aumentará o va-
lor da mesma, por forma a torná-lo adequado ao custo de 
vida nesse país.

5- Nas deslocações previstas na presente cláusula os traba-
lhadores beneficiam de um seguro de acidentes pessoais com 
o valor fixado no anexo VI ao presente acordo. 

6- A indemnização decorrente do seguro referido no nú-
mero anterior não é cumulável com a resultante de acidentes 
de trabalho. 

7- O pagamento da indemnização por acidentes pessoais, 
previsto nesta cláusula, não prejudica os direitos de seguran-
ça social, contemplados no presente acordo. 

Cláusula 78.ª

Deslocações para frequência de ações de formação

1- No caso de deslocações para frequência de ações de 
formação realizadas fora do concelho em que se situa o res-
petivo local de trabalho, são reembolsadas, nos termos e com 
os limites máximos definidos em regulamento aprovado pelo 
banco, que pode ser enviado aos sindicatos outorgantes sem-
pre que solicitado por estes, para conhecimento:

a) As despesas com alojamento e deslocações;
b) As despesas com refeições do trabalhador.
2- É aplicável o disposto nos números 5 a 7 da cláusula 

anterior.
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Cláusula 79.ª

Prestação extraordinária

1- No sentido de recompensar o contributo específico de 
cada trabalhador para a atividade do banco e em função do 
desempenho global da instituição, pode ser atribuída, me-
diante deliberação anual do conselho de administração, uma 
prestação extraordinária.

2- Relativamente a cada trabalhador, a efetiva perceção da 
prestação e o seu montante serão determinados de acordo 
com as instruções a aprovar com a deliberação anual referida 
no número anterior.

3- Os trabalhadores que integram, a tempo inteiro, as es-
truturas de representação coletiva dos trabalhadores recebe-
rão, nos anos em que seja proferida a deliberação referida no 
número 1, uma prestação correspondente ao valor médio dos 
montantes que eventualmente lhes tenham sido atribuídos 
nos 3 anos que precederam a sua eleição para as respetivas 
estruturas e em que tenha igualmente sido proferida a delibe-
ração referida no número 1, ponderada pela variação média 
individual da dotação orçamental relativamente ao último 
ano em que a prestação lhe foi atribuída.

Cláusula 80.ª

Prémio final de carreira

1- Os trabalhadores que se encontrem ao serviço do banco 
e tenham sido admitidos após a data de entrada em vigor 
deste acordo, terão direito a um prémio de carreira à data da 
reforma ou em caso de falecimento, de valor igual a:

a) 1 mês de retribuição efetiva, quando tenham antiguida-
de superior a 10 e inferior a 15 anos;

b) 1 mês e meio de retribuição efetiva, quando tenha anti-
guidade igual ou superior a 15 e inferior a 25 anos;

c) 2 meses de retribuição efetiva, quando tenha antiguida-
de igual ou superior a 25 anos.

2- Para aplicação do número anterior, serão considerados 
todos os anos relevantes para efeitos de contagem da reforma 
por velhice no regime geral de Segurança Social.

3- Os trabalhadores admitidos após a data de entrada em 
vigor deste acordo para o regime previsto na secção III do 
capítulo VIII, terão igualmente direito a aceder ao prémio de 
final de carreira nas situações consagradas na cláusula 103.ª

4- O prémio referido no número 1 será calculado com base 
no valor da maior retribuição mensal efetiva a que o traba-
lhador tenha direito no ano da sua atribuição.

Cláusula 81.ª

Subsídio a trabalhador-estudante

1- Os trabalhadores a quem deva ser reconhecido, nos ter-
mos da lei, o estatuto de trabalhador-estudante, beneficiam 
do pagamento da importância correspondente ao valor da 
inscrição, matrícula e propinas ou mensalidades do ensino 
oficial.

2- No caso de só ser possível a matrícula em estabeleci-
mento de ensino particular, por motivo não imputável ao tra-
balhador, o banco obriga-se a pagar os montantes referidos 
no número anterior.

3- O banco concederá aos trabalhadores referidos nesta 
cláusula um subsídio de estudo no montante mensal cons-
tante do anexo VI.

4- O subsídio de estudo é devido de outubro de cada ano a 
setembro do ano seguinte, ambos inclusive.

5- Tratando-se de cursos de nível superior ou especializa-
dos, os benefícios previstos nesta cláusula só são atribuídos 
se o banco reputar aqueles cursos de interesse para os seus 
serviços.

Cláusula 82.ª

Subsídio infantil

1- É atribuído aos trabalhadores um subsídio mensal por 
cada filho, no montante mensal constante do anexo VI, nas 
condições dos números seguintes.

2- O subsídio é devido desde o mês seguinte àquele em 
que a criança perfizer 3 meses de idade até ao mês em que se 
vencer o direito ao subsídio de estudo.

3- O subsídio referido no número 1 é pago conjuntamente 
com a retribuição.

4- No caso de ambos os progenitores serem trabalhadores 
do banco, o subsídio referido no número 1 é pago ao traba-
lhador com maior antiguidade ou a quem, por decisão judi-
cial, o menor tenha sido confiado.

5- O subsídio a que se referem os números anteriores é 
também devido ao trabalhador na situação de doença, refor-
ma ou que cesse o contrato nos termos da cláusula 103.ª, 
bem como, no caso de morte, aos filhos, enquanto reúnam as 
condições para a sua atribuição.

Cláusula 83.ª

Subsídio de estudo

1- São atribuídos aos trabalhadores subsídios trimestrais 
por cada filho que frequente o ensino oficial ou oficializado, 
até à idade máxima prevista na lei para a concessão do abono 
de família a crianças e jovens, nos montantes mensais cons-
tantes do anexo VI.

2- Os subsídios referidos no número anterior vencem-se 
no final de cada trimestre dos respetivos anos letivos, ou 
seja, em 31 de dezembro, 31 de março, 30 de junho e 30 de 
setembro.

3- Aos subsídios estabelecidos na presente cláusula apli-
cam-se, com as devidas adaptações, as regras constantes dos 
números 4 e 5 da cláusula anterior.

4- O subsídio previsto nesta cláusula não é cumulável, em 
caso algum, com o subsídio fixado na cláusula anterior.

Cláusula 84.ª

Subsídio de apoio à natalidade

1- Os trabalhadores no ativo têm direito a um subsídio pelo 
nascimento ou adoção de filhos no valor constante do anexo 
VI.

2- No caso de ambos os progenitores serem trabalhadores 
do banco, o subsídio será pago nos termos do número 4 da 
cláusula 82.ª
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CAPÍTULO VII

Sanções e regime disciplinar

Cláusula 85.ª 

Poder disciplinar

1- O banco tem poder disciplinar sobre os trabalhadores 
que se encontrem ao seu serviço.

2- O poder disciplinar exerce-se mediante procedimento 
disciplinar, salvo no caso de repreensão verbal.

Cláusula 86.ª 

Exercício da ação disciplinar

1- O procedimento disciplinar deve exercer-se nos 60 dias 
subsequentes àquele em que o banco, ou o superior hierár-
quico com competência disciplinar, teve conhecimento da 
infração.

2- A infração disciplinar prescreve ao fim de 1 ano a contar 
do momento em que teve lugar, salvo se os factos constituí-
rem igualmente crime, caso em que são aplicáveis os prazos 
prescricionais da lei penal.

3- O procedimento disciplinar prescreve decorrido 1 ano 
da data em que é instaurado quando, nesse prazo, o trabalha-
dor não seja notificado da decisão final.

Cláusula 87.ª 

Sanções aplicáveis

1- O banco pode aplicar, dentro dos limites fixados nesta 
cláusula, as seguintes sanções disciplinares:

a) Repreensão verbal;
b) Repreensão registada;
c) Sanção pecuniária;
d) Perda de dias de férias;
e) Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de an-

tiguidade, exceto para efeitos do regime de Segurança Social 
previsto neste acordo;

f) Despedimento sem qualquer indemnização ou compen-
sação.

2- As sanções pecuniárias aplicadas a um trabalhador, por 
infrações praticadas no mesmo dia, não podem exceder um 
quarto da retribuição diária e, em cada ano civil, a retribui-
ção correspondente a 10 dias.

3- A perda de dias de férias não pode pôr em causa o gozo 
de 20 dias úteis de férias.

4- A suspensão do trabalho, com perda de retribuição, não 
pode exceder 24 dias por cada infração e, em cada ano civil, 
o total de 60 dias.

5- A sanção disciplinar deve ser proporcionada à gravi-
dade da infração e à culpabilidade do infrator, tomando-se 
ainda em conta a sua personalidade, antiguidade, passado 
disciplinar e outras circunstâncias atendíveis.

6- Não pode aplicar-se mais do que uma sanção disciplinar 
pela mesma infração.

Cláusula 88.ª

Registo e comunicação de sanções

1- O banco manterá devidamente atualizado o registo de 
sanções disciplinares no processo individual do trabalhador.

2- O registo deve ser escriturado por forma a poder verifi-
car-se facilmente o cumprimento do disposto neste capítulo.

3- Com autorização do trabalhador em causa, o banco for-
necerá ao sindicato de que ele seja sócio nota do registo das 
sanções que lhe tenham sido aplicadas.

Cláusula 89.ª

Suspensão preventiva

1- Com a notificação da nota de culpa, pode o banco sus-
pender preventivamente o trabalhador, sem perda de retri-
buição, sempre que a sua presença se mostre inconveniente.

2- A suspensão a que se refere o número anterior pode 
ser determinada 30 dias antes da notificação da nota de cul-
pa, desde que o banco, por escrito, justifique que, tendo em 
conta indícios de factos imputáveis ao trabalhador, a sua 
presença no banco é inconveniente, nomeadamente para 
a averiguação de tais factos, e que não foi ainda possível 
elaborar a nota de culpa.

3- A suspensão de trabalhador que seja membro de estru-
tura de representação coletiva dos trabalhadores, em efetivi-
dade de funções, não obsta a que o mesmo possa ter acesso 
aos locais e atividades que compreendam o exercício normal 
dessas funções.

Cláusula 90.ª

Procedimento disciplinar

1- Nos casos em que se verifique algum comportamento 
que indicie a prática de infração disciplinar, o banco comu-
nicará, por escrito, ao trabalhador que tenha incorrido nas 
respetivas infrações, a sua intenção de proceder ao despedi-
mento, se for o caso, juntando nota de culpa com a descrição 
circunstanciada dos factos que lhe são imputáveis.

2- Na mesma data, será remetida à comissão de 
trabalhadores cópia daquela comunicação e da nota de culpa.

3- Se o trabalhador for representante sindical, será ainda 
enviada cópia dos dois documentos à associação sindical.

4- A comunicação da nota de culpa ao trabalhador inter-
rompe os prazos estabelecidos na cláusula 86.ª

5- Igual interrupção decorre da instauração de procedi-
mento prévio de inquérito, desde que, mostrando-se este ne-
cessário para fundamentar a nota de culpa, seja iniciado e 
conduzido de forma diligente, não mediando mais de 30 dias 
entre a suspeita de existência de comportamentos irregulares 
e o início do inquérito, nem entre a sua conclusão e a notifi-
cação da nota de culpa.

6- O trabalhador dispõe de 15 dias úteis para consultar o 
processo e responder à nota de culpa, deduzindo, por escrito, 
os elementos que considere relevantes para o esclarecimento 
dos factos e da sua participação nos mesmos, podendo juntar 
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documentos e solicitar as diligências probatórias que se mos-
trem pertinentes para o esclarecimento da verdade.

7- O banco, diretamente ou através de instrutor que tenha 
nomeado, deve realizar as diligências probatórias requeridas 
na resposta à nota de culpa, a menos que as considere pa-
tentemente dilatórias ou impertinentes, devendo, nesse caso, 
alegá-lo fundamentadamente, por escrito.

8- O banco não é obrigado a proceder à audição de mais 
de três testemunhas por cada facto descrito na nota de culpa, 
nem mais de dez no total, cabendo ao arguido assegurar a 
respetiva comparência para o efeito.

9- Concluídas as diligências probatórias, cujo prazo não 
deverá exceder, em regra, 90 dias, deve o processo ser apre-
sentado, por cópia integral, à comissão de trabalhadores e, 
no caso do número 3, à associação sindical, que podem, no 
prazo de 10 dias úteis, fazer juntar ao processo o seu parecer 
fundamentado.

10- Decorrido o prazo referido no número anterior, o ban-
co dispõe de 30 dias para proferir a decisão, sob pena de 
caducidade do direito de aplicar a sanção, que deve ser fun-
damentada e constar de documento escrito.

11- Se o banco optar por não realizar as diligências pro-
batórias requeridas pelo trabalhador, a decisão só pode ser 
tomada depois de decorridos 5 dias úteis após a receção dos 
pareceres dos representantes dos trabalhadores.

12- Na decisão devem ser ponderadas as circunstâncias do 
caso, a adequação do despedimento à culpabilidade do tra-
balhador, bem como os pareceres que tenham sido juntos nos 
termos do número 9, não podendo ser invocados factos não 
constantes da nota de culpa, nem referidos na defesa escrita 
do trabalhador, salvo se atenuarem ou dirimirem a respon-
sabilidade.

13- A decisão fundamentada deve ser comunicada, 
por cópia ou transcrição, ao trabalhador e à comissão de 
trabalhadores, bem como, no caso do número 3, à associação 
sindical.

Cláusula 91.ª

Notificação da nota de culpa

1- A nota de culpa será entregue ao arguido ou remetida 
pelo correio, conforme for mais rápido e eficiente.

2- Nos casos em que os factos constantes da nota de cul-
pa integrarem o conceito de justa causa de despedimento, o 
banco comunicará, por escrito, ao arguido e à comissão de 
trabalhadores a sua intenção de proceder ao despedimento, 
entregando também a esta uma cópia da nota de culpa.

3- A remessa pelo correio será feita, sob registo, para o 
local de trabalho do arguido, se este estiver ao serviço e, de 
contrário, será endereçada para a sua residência.

4- As notificações postais presumem-se feitas no 3.º dia 
posterior ao do registo ou no 1.º dia útil seguinte a esse, 
quando o não seja, não produzindo efeitos anteriores.

5- A presunção do número anterior só poderá ser ilidida 
pelo notificado quando o facto da receção da notificação 
ocorra em data posterior à presumida por razões que não 
lhe sejam imputáveis, requerendo no procedimento que seja 

solicitada aos correios informação sobre a data efetiva dessa 
receção.

Cláusula 92.ª

Instrução

O arguido tem direito a assistir aos atos de instrução do 
procedimento disciplinar.

Cláusula 93.ª

Execução da sanção

1- A execução da sanção disciplinar só pode ter lugar nos 
3 meses subsequentes à decisão, mas, se à data desta, o tra-
balhador estiver em regime de suspensão de prestação de tra-
balho por impedimento prolongado, ou ao abrigo da cláusula 
60.ª, e lhe for aplicada sanção pecuniária ou suspensão com 
perda de retribuição e de antiguidade, a sanção será executa-
da nos 30 dias seguintes ao do seu regresso ao serviço.

2- A declaração de despedimento determina a cessação do 
contrato logo que chega ao poder do trabalhador ou é dele 
conhecida.  

3- É também considerada eficaz a declaração de despedi-
mento que só por culpa do trabalhador não foi por ele opor-
tunamente recebida.

Cláusula 94.ª 

Sanções abusivas

1- Consideram-se abusivas as sanções disciplinares deter-
minadas pelo facto de o trabalhador: 

a) Haver reclamado legitimamente contra as condições de 
trabalho;

b) Recusar-se a cumprir ordens a que, nos termos deste 
acordo, não devesse obediência;

c) Exercer ou candidatar-se a funções em estruturas de re-
presentação coletiva dos trabalhadores;

d) Exercer, ter exercido, pretender exercer ou invocar os 
direitos e garantias que lhe assistem;

e) Participar ao seu sindicato, à Autoridade para as Con-
dições do Trabalho ou a quaisquer outros organismos com 
funções legal ou contratualmente estabelecidas, de vigilân-
cia ou fiscalização do cumprimento das leis do trabalho, o 
não cumprimento deste acordo por parte do banco;

f) Depor em tribunal ou em procedimento disciplinar in-
terno em defesa de companheiros de trabalho.

2- Até prova em contrário, presume-se abusiva a aplicação 
de qualquer sanção sob a aparência de punição de outra fal-
ta, quando tenha lugar até 6 meses após qualquer dos factos 
mencionados nas alíneas a), b) e d) do número anterior, ou 
até 1 ano após reclamação ou outra forma de exercício de 
direitos relativos a igualdade e não discriminação.

3- Quanto aos trabalhadores que exercem as funções pre-
vistas na alínea c) do número 1, é de 1 ano, a contar do termo 
do seu exercício, o prazo referido na segunda parte do nú-
mero anterior.

4- Em caso de aplicação de sanção abusiva, o banco deve 
indemnizar o trabalhador nos termos gerais, com as altera-
ções constantes da cláusula seguinte.
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Cláusula 95.ª

Efeitos da aplicação de sanção abusiva e do despedimento ilícito

1- A nulidade da sanção disciplinar implica a manutenção 
de todos os direitos do trabalhador, nomeadamente quanto a 
férias e retribuição.

2- Sem prejuízo do disposto no número anterior, a nulida-
de da sanção disciplinar constitui o banco na obrigação de 
indemnizar o trabalhador, nos termos legais.

3- Se a sanção de despedimento for considerada ilícita o 
trabalhador tem direito a:

a) Receber uma indemnização por todos os danos sofridos, 
patrimoniais e não patrimoniais;

b) Ser reintegrado no banco, no mesmo local de trabalho 
ou, por acordo, noutra localidade, sem prejuízo da sua cate-
goria e antiguidade, salvo nos casos previstos nos números 
4 e 5.

4- Quando o trabalhador não opte pela reintegração tem 
direito, em substituição desta, a uma indemnização corres-
pondente a 1,25 da retribuição base, acrescida das diutur-
nidades, por cada ano completo de serviço ou fração, não 
podendo essa indemnização ser inferior a 3 meses.

5- Em caso de possibilidade legal de o banco se opor à 
reintegração ou existindo acordo entre o banco e o trabalha-
dor na não reintegração deste, as indemnizações não podem 
exceder o montante correspondente a 60 dias de retribuição 
base e diuturnidades por cada ano completo de antiguidade, 
nem ser inferiores a 6 meses de retribuição base e diuturni-
dades do trabalhador.

6- O disposto nos números anteriores não prejudica o di-
reito do trabalhador a ser indemnizado, nos termos legais, 
pelos danos não patrimoniais causados pela aplicação de 
sanção disciplinar ilícita.

CAPÍTULO VIII

Protecção e benefícios sociais

SECÇÃO I

Segurança Social

Cláusula 96.ª

Segurança Social

1- Os trabalhadores abrangidos pelo presente acordo en-
contram-se sujeitos ao regime geral de Segurança Social, 
sem prejuízo do previsto nos números 3 e 4.

2- Os trabalhadores admitidos a partir de 1 de janeiro de 
2008 e inscritos no regime geral de Segurança Social bene-
ficiam de um plano de pensões de contribuição definida, nos 
termos da cláusula seguinte. 

3- Aos trabalhadores que à data da entrada em vigor do 
presente acordo estejam abrangidos pela secção I do capítulo 
XI do acordo ora revogado, em virtude de integração na ex-
tinta Caixa de Abono de Família dos Empregados Bancários 
(«trabalhadores ex-CAFEB»), é garantido o regime de pro-

teção social de benefício definido nos termos da secção III 
do presente capítulo.

4- O disposto no número anterior é também aplicável, nos 
seus termos específicos, aos trabalhadores admitidos até 31 
de dezembro de 2007 e que, a essa data, se encontravam ins-
critos no regime geral de Segurança Social.

5- O banco adiantará os valores aproximados dos subsí-
dios a que os trabalhadores terão direito a receber dos ser-
viços da Segurança Social, entregando aqueles ao banco a 
totalidade das quantias que receberem dos referidos serviços, 
juntamente com os comprovativos, para efeitos de regulari-
zação dos adiantamentos realizados.

SECÇÃO II

Contribuição definida

Cláusula 97.ª

Plano complementar de pensões

1- Os trabalhadores admitidos a partir de 1 de janeiro de 
2008, inscritos no regime geral de Segurança Social e que 
não estejam compreendidos nos números 3 e 4 da cláusula 
anterior, serão abrangidos por um plano complementar de 
pensões de contribuição definida e direitos adquiridos, finan-
ciado através de contribuições do banco e dos trabalhadores.

2- O valor das contribuições é fixado em 1,5 % a cargo do 
banco e 1,5 % a cargo dos trabalhadores, percentagens estas 
que incidem sobre o valor da retribuição mensal efetiva, in-
cluindo sobre o valor dos subsídios de férias e Natal.

3- Cada trabalhador deverá indicar, por escrito, o fundo de 
pensões em que, com observância da legislação em vigor, 
o banco creditará o valor mensal das contribuições, na for-
ma de adesão individual, podendo esta escolha recair sobre 
fundos geridos por quaisquer entidades, incluindo a entidade 
gestora do fundo de pensões do banco.

4- A alteração da escolha referida no número anterior só 
poderá verificar-se após ter decorrido 1 ano sobre a data da 
última opção de investimento.

5- Em caso de morte ou reforma do trabalhador, o valor 
acumulado das contribuições efetuadas pelo banco e respe-
tivo rendimento só poderá ser utilizado nas condições de-
finidas no presente acordo para estas eventualidades, sem 
prejuízo do disposto nos números 2 a 5 da cláusula seguinte.

Cláusula 98.ª

Pagamento dos benefícios

1- Os pagamentos dos benefícios referidos na cláusula an-
terior e dos benefícios resultantes do valor acumulado das 
contribuições efetuadas pelo próprio trabalhador e respetivo 
rendimento deverão ser realizados nas condições previstas 
na legislação reguladora dos fundos de pensões.

2- Em caso de morte do trabalhador, ao pagamento do 
valor acumulado das contribuições efetuadas pelo banco e 
respetivo rendimento serão aplicáveis as regras previstas na 
cláusula 104.ª deste acordo para determinação dos benefici-
ários de pensão de sobrevivência e respetivas percentagens 
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de repartição.
3- Caso, na situação referida no número anterior, não exis-

tam os beneficiários mencionados na cláusula 104.ª, o valor 
acumulado das contribuições efetuadas pelo próprio traba-
lhador e respetivo rendimento será atribuído aos beneficiá-
rios por ele designados em vida e nas percentagens por ele 
definidas.

4- Na eventualidade de algum dos beneficiários designados 
nos termos do número anterior não se encontrar vivo à data 
da morte do trabalhador, o valor que lhe caberia será reparti-
do em partes iguais pelos restantes beneficiários designados 
ou, no caso de não existirem beneficiários que satisfaçam 
as condições referidas, o valor acumulado das contribuições 
e respetivo rendimento será repartido entre os herdeiros do 
trabalhador, nos termos da lei.

5- Em caso de cessação do contrato de trabalho por motivo 
diferente da morte ou reforma do trabalhador, as contribui-
ções que estejam creditadas no fundo de pensões do banco 
serão transferidas para o fundo indicado pelo trabalhador, 
cabendo ao banco decidir, na falta de indicação pelo traba-
lhador no prazo de 1 mês, sobre o fundo em que creditará o 
produto das contribuições.

Cláusula 99.ª

Instituição do plano complementar de pensões

O banco estabelecerá as regras e os procedimentos neces-
sários à implementação e gestão do plano complementar de 
pensões a que se refere a presente secção.

SECÇÃO III

Benefício definido

Cláusula 100.ª

Garantia de benefícios e articulação de regimes

1- O banco garante os benefícios consignados nesta secção 
aos trabalhadores indicados nos números 3 e 4 da cláusula 
96.ª

2- Nos casos em que benefícios da mesma natureza sejam 
atribuídos por instituições ou serviços de Segurança Social 
ou fundos de pensões alheios ao banco a trabalhadores que 
sejam beneficiários dessas instituições ou fundos, ou seus fa-
miliares, apenas é garantida pelo banco a diferença entre o 
valor desses benefícios e o dos previstos neste acordo.

3- Para efeitos do número anterior, apenas são conside-
rados os benefícios decorrentes de contribuições para essas 
entidades com fundamento na prestação de serviço que seja 
contado na antiguidade do trabalhador nos termos da cláu-
sula 10.ª

4- Os trabalhadores ou os seus familiares devem requerer 
o pagamento dos benefícios a que se refere a presente secção 
junto das respetivas instituições ou serviços de Segurança 
Social a partir do momento em que reúnam condições para o 
fazer sem penalização e informar, de imediato, o banco logo 
que lhes seja comunicada a sua atribuição, juntando cópia 
dessa comunicação. 

5- O incumprimento do referido no número anterior, de-
termina que: 

a) No caso em que o benefício assuma a natureza de pen-
são e esta seja atribuída com penalização, o banco considera-
rá, para o apuramento da diferença a que se refere o número 
2, o valor a que se refere o número 6 da cláusula 102.ª;

b) No caso em que não seja requerido o pagamento dos 
benefícios logo que estejam reunidas as condições para o 
efeito, apenas é garantido pelo banco, a partir dessa data, o 
pagamento da diferença entre os benefícios previstos neste 
acordo e o valor, por si estimado, dos benefícios a atribuir 
pelas instituições ou serviços de Segurança Social;

c) No caso em que não seja comunicado ao banco a atri-
buição dos benefícios ou não lhes seja enviada cópia da co-
municação recebida das instituições ou serviços de seguran-
ça social, aplica-se o previsto na alínea anterior.

6- As correções que se mostrem devidas em relação aos 
valores pagos pelo banco nos termos da presente secção se-
rão efetuadas logo que este disponha dos elementos neces-
sários para o seu processamento e serão aplicadas à data em 
que produzam ou devessem ter produzido efeitos, sem preju-
ízo das regras aplicáveis em termos de prescrição. 

Cláusula 101.ª

Doença

1- No caso de doença, após o decurso do período previs-
to no número 5 da presente cláusula e até à suspensão do 
contrato por esse motivo, os trabalhadores têm direito a um 
subsídio de doença, calculado em função da remuneração 
mensal efetiva.

2- O subsídio de doença não poderá, em caso algum, exce-
der o montante líquido correspondente à remuneração men-
sal efetiva auferida antes da verificação da doença, nem ser 
de montante inferior ao do valor ilíquido da mensalidade mí-
nima prevista no anexo V do presente acordo, considerando 
o grupo em que esteja colocado.

3- Com o início da suspensão do contrato por motivo de 
doença, os trabalhadores em tempo completo têm direito a 
um subsídio de doença:

a) De harmonia com a aplicação das percentagens do ane-
xo IV e valores das mensalidades fixadas no anexo V do pre-
sente acordo;

b) A um subsídio de Natal de valor igual ao das mensalida-
des referidas na alínea a), a satisfazer no mês de novembro 
ou em duodécimos;

c) A um 14.º mês de valor igual ao das mensalidades refe-
ridas na alínea a), a satisfazer no mês de janeiro, salvo im-
pedimento de ordem técnica ou outra, alheio à vontade do 
banco. 

4- O subsídio de Natal previsto na alínea b) do número an-
terior será pago proporcionalmente ao período de tempo em 
que o trabalhador doente se encontre nessa situação. 

5- As prestações previstas nos números 1 e 3 só são devi-
das a partir do 4.º dia de ausência, inclusive, com exceção 
das seguintes situações, em que serão devidas a partir do 1.º 
dia de ausência: 

a) Ausências por internamento ou cirurgia em regime am-
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bulatório; 
b) Ausências por doença imediatamente anteriores ou pos-

teriores a períodos de internamento; 
c) Ausências por doença imediatamente anteriores ou pos-

teriores a cirurgia em regime ambulatório; 
d) Ausências decorrentes de doença crónica; 
e) Ausências com duração superior a 30 dias. 
6- Os trabalhadores em regime de tempo parcial têm di-

reito às prestações previstas nos números 1 e 3 calculadas 
proporcionalmente ao período normal de trabalho praticado 
à data do início da situação de doença.

7- Os direitos previstos nesta cláusula aplicam-se a todos 
os trabalhadores na situação de doença, quer tenham sido 
colocados nessas situações antes ou depois da entrada em 
vigor deste acordo.

8- Quando existir desacordo entre o banco e o trabalha-
dor quanto à situação de doença haverá recurso a uma junta 
médica que decidirá da capacidade deste para o serviço, nos 
termos da cláusula 108.ª

Cláusula 102.ª

Reforma

1- Em caso de reforma por invalidez, ou aquando da pas-
sagem à reforma por velhice na idade normal de acesso à 
reforma definida no regime geral de Segurança Social, os 
trabalhadores têm direito:

a) À pensão que lhes competir, de harmonia com a 
aplicação das percentagens do anexo IV, aos valores fixados 
no anexo V;

b) A um subsídio de Natal de valor igual ao das mensalida-
des referidas na alínea a), a satisfazer no mês de novembro 
ou em duodécimos;

c) A um 14.º mês de valor igual ao das mensalidades refe-
ridas na alínea a), a satisfazer no mês de janeiro, salvo im-
pedimento de ordem técnica ou outra, alheio à vontade do 
banco.

2- Os subsídios previstos nas alíneas b) e c) do número 
1 serão pagos proporcionalmente ao período de tempo em 
que o trabalhador reformado se encontre nessa situação, não 
havendo lugar ao pagamento do subsídio se a morte do refor-
mado ocorrer antes do mês do seu vencimento.

3- Cada uma das prestações a que os trabalhadores têm 
direito, nos termos do número 1, não pode ser de montante 
inferior ao do valor ilíquido da mensalidade mínima de re-
forma prevista no anexo V do presente acordo, considerando 
o grupo em que estavam colocados à data da aplicação do 
mesmo.

4- Os trabalhadores em cuja carreira profissional se inclua 
prestação de trabalho em regime de tempo parcial têm direito 
às prestações referidas na presente cláusula, calculadas pro-
porcionalmente ao período normal de trabalho e tomando em 
consideração os anos de trabalho prestado em cada regime.

5- As mensalidades fixadas, para cada nível, no anexo V, 
são sempre atualizadas na mesma data e pela aplicação da 
mesma percentagem em que o forem os correspondentes ní-
veis da tabela salarial do referido anexo III e aplicam-se a to-
dos os reformados que tenham sido colocados nessa situação 

antes ou depois de cada atualização. 
6- No caso de o trabalhador recorrer a modalidade de an-

tecipação ou flexibilização da idade de acesso à reforma que 
se encontre em vigor no regime geral de Segurança Social, 
a pensão a atribuir pelo banco será reduzida de forma a ga-
rantir que não existe agravamento dos encargos relativos à 
pensão por si devida, nomeadamente por força da aplicação 
de penalizações no âmbito daquele regime.

Cláusula 103.ª

Cessação do contrato antes da idade normal de acesso à reforma

1- Quando tenham atingido 65 anos de idade, os trabalha-
dores podem propor ao banco, e este compromete-se a acei-
tar, a cessação do contrato de trabalho, tendo aqueles direito:

a) A uma prestação temporária com o valor das mensalida-
des fixadas no anexo V do presente acordo, de harmonia com 
a aplicação das percentagens do anexo IV;

b) A um subsídio de Natal de valor igual ao das mensalida-
des referidas na alínea a), a satisfazer no mês de novembro 
ou em duodécimos;

c) A um 14.º mês de valor igual ao das mensalidades refe-
ridas na alínea a), a satisfazer no mês de janeiro, salvo im-
pedimento de ordem técnica ou outra, alheio à vontade do 
banco.

2- A prestação temporária prevista no número anterior 
converte-se automaticamente em prestação definitiva logo 
que sejam reunidas as condições previstas no regime geral 
de segurança social para passagem à reforma nos termos da 
idade normal de acesso à reforma, sem prejuízo da aplicação 
das regras definidas na cláusula 100.ª

3- Pode ser acordada a cessação do contrato de trabalho 
com trabalhador que completar 35 anos de serviço tendo 
mais de 60 anos de idade, aplicando-se, nas condições fixa-
das em regulamento aprovado pelo banco, que pode ser en-
viado aos sindicatos outorgantes sempre que solicitado por 
estes, o disposto nos números 1 e 2.

4- Nas situações referidas nos números 1 e 3 é aplicável o 
disposto na cláusula anterior.

Cláusula 104.ª

Falecimento

1- Por morte do trabalhador, o banco concede:
a) Um subsídio por morte, calculado nos termos do regu-

lamento do Centro Nacional de Pensões, ou igual à impor-
tância mensalmente recebida pelo falecido, a título de ven-
cimento, de subsídio de doença, de pensão de reforma ou 
de prestação temporária, conforme o que se mostre, no caso 
concreto, mais favorável ao beneficiário; 

b) Uma pensão mensal de sobrevivência calculada nos ter-
mos do número 2, com o mínimo correspondente à retribui-
ção mínima mensal garantida; 

c) Um subsídio de Natal, no valor correspondente à pensão 
mensal de sobrevivência, a satisfazer em novembro ou em 
duodécimos; 

d) Um 14.º mês, no valor correspondente à pensão mensal 
de sobrevivência, a satisfazer em janeiro, salvo impedimento 
de ordem técnica ou outra, alheio à vontade do banco.
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2- A pensão de sobrevivência calcula-se mediante a apli-
cação de uma percentagem, variável consoante o número de 
anos de serviço considerados para efeitos de reforma, inde-
xada à retribuição base mensal constante do anexo III, sendo 
o número de anos e os valores percentuais a considerar os 
seguintes:

a) Até 10 anos de serviço: 40 %;
b) 10 ou mais anos de serviço: 40 %, acrescidos de 0,5 % 

por cada ano completo de serviço, com o limite de 15 % de 
acréscimo.

3- A determinação dos beneficiários do subsídio previsto 
na alínea a) do número 1 faz-se segundo as regras estabele-
cidas para a atribuição do subsídio por morte concedido pelo 
Centro Nacional de Pensões.

4- São beneficiários da pensão de sobrevivência, do subsí-
dio de Natal e do 14.º mês: 

a) O cônjuge sobrevivo ou pessoa que, à data da morte do 
trabalhador, viva com ele em união de facto há mais de 2 
anos, não estando qualquer deles casado ou, estando algum 
deles casado, se tiver sido decretada a separação judicial de 
pessoas e bens; 

b) Os filhos, incluindo os nascituros e os adotados plena-
mente, até perfazerem 18 anos, ou 21 e 24 anos, enquanto 
frequentarem, respetivamente, o ensino médio, superior e, 
sem limite de idade, os que sofrerem de incapacidade perma-
nente e total para o trabalho.

5- As mensalidades referidas na alínea b), o subsídio de 
Natal referido na alínea c) e o 14.º mês referido na alínea 
d) do número 1 desta cláusula, são atribuídos do seguinte 
modo: 

a) 50 % para o cônjuge sobrevivo ou para pessoa em união 
de facto;

b) 50 % para os filhos ou adotados plenamente, nos termos 
definidos na alínea b) do número anterior;

c) 100 % para os filhos ou adotados plenamente, nas con-
dições da alínea b) do número anterior, no caso de o falecido 
não ter deixado cônjuge sobrevivo;

d) 100 % para o cônjuge sobrevivo ou para pessoa em 
união de facto, se não existirem os beneficiários previstos na 
alínea b) do número anterior ou, no caso de existirem, não 
terem direito à pensão, subsídio de Natal e 14.º mês.

6- A pensão de sobrevivência do cônjuge ou do unido de 
facto será mantida enquanto não contrair novo casamento ou 
iniciar nova união de facto.

7- No caso de morte do beneficiário a que se refere o 
número anterior ou se este contrair novo casamento ou ini-
ciar nova união de facto, a pensão reverte para os filhos do 
trabalhador, nas condições estabelecidas na alínea b) do nú-
mero 4 desta cláusula.

8- Quando algum ou alguns dos beneficiários deixar de ter 
direito à pensão de sobrevivência, ao subsídio de Natal e ao 
14.º mês, a sua parte acresce à dos restantes.

9- A pensão de sobrevivência é devida até à data da veri-
ficação de qualquer um dos factos que determine a sua ces-
sação.

10- A pensão de sobrevivência do cônjuge é atribuída se 
o trabalhador, à data da morte, estiver casado há mais de 1 
ano com o beneficiário, não se aplicando esta condição se a 

morte tiver resultado de acidente.
11- Presume-se a existência da união de facto mediante a 

entrega ao banco de declaração sob compromisso de honra 
dos dois unidos, acompanhada de certidões de cópia inte-
gral do registo de nascimento de cada um deles, contando-se, 
neste caso, o prazo de 2 anos previsto no número 4, alínea a) 
a partir da data de entrega da declaração.

12- Presume-se a subsistência da união de facto na data da 
morte do trabalhador mediante apresentação de certidão de 
cópia integral do registo de nascimento com o averbamen-
to do seu óbito, de certidão de cópia integral do registo de 
nascimento do beneficiário, emitida após o seu óbito, e de 
documento comprovativo de que a última nota de liquida-
ção fiscal relativa ao imposto sobre o rendimento foi enviada 
para o domicílio fiscal comum dos unidos de facto.

13- Os direitos previstos nesta cláusula aplicam-se a todos 
os pensionistas, quer tenham adquirido esses direitos antes 
ou depois da entrada em vigor deste acordo.

14- Nas situações referidas nas alíneas c) e d) do número 1 
é aplicável o disposto no número 2 da cláusula 102.ª

Cláusula 105.ª

Diuturnidades

1- Aos subsídios ou pensões referidos nas cláusulas 101.ª 
a 103.ª acrescerá o valor correspondente às diuturnidades 
calculadas e atualizadas nos termos da cláusula 72.ª, con-
siderando-se todo o tempo de serviço prestado até à data da 
passagem à situação de reforma ou da cessação do contrato, 
nos termos dos números 1 e 3 da cláusula 103.ª

2- Para além das diuturnidades previstas no número ante-
rior, será atribuída mais uma diuturnidade, de valor propor-
cional aos anos completos de serviço efetivo, compreendidos 
entre a data do vencimento da última e a data da passagem à 
situação de reforma ou da cessação do contrato, nos termos 
dos números 1 e 3 da cláusula 103.ª, sem prejuízo do limite 
máximo previsto no número 2 da cláusula 72.ª

3- O regime referido no número anterior aplica-se, igual-
mente, aos trabalhadores que, não tendo adquirido direito 
a qualquer diuturnidade, sejam colocados nas situações aí 
previstas.

4- O disposto nesta cláusula não se aplica aos trabalhado-
res abrangidos pela cláusula 107.ª

Cláusula 106.ª

Contribuições para o Fundo de Pensões

1- Sem prejuízo da garantia de direitos adquiridos, os tra-
balhadores admitidos após 1 de março de 1996 contribuirão 
para o Fundo de Pensões do Banco com 5 % da sua retribui-
ção base, diuturnidades e anuidades, incluindo o subsídio de 
férias e o subsídio de Natal.

2- A contribuição prevista no número anterior não é majo-
rada na retribuição, sem prejuízo do disposto no número 3 da 
cláusula 62.ª, quanto às situações aí previstas.

3- Quando ocorra a cessação do contrato de trabalho entre 
o banco e trabalhador a que se aplique o número 1, seguida 
de celebração de contrato de trabalho com instituição cujos 
trabalhadores estejam abrangidos por regime de segurança 
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social garantido por instrumento de regulamentação coleti-
va de trabalho aplicável no sector bancário, será transferido 
para o fundo de pensões dessa instituição o valor atual da 
totalidade das responsabilidades com pensões de reforma e 
de sobrevivência decorrentes do tempo de serviço prestado 
no banco, desde que esteja garantida, por protocolo, a reci-
procidade e equidade na adoção deste procedimento.

4- Quando se verifique a transferência de direitos de pen-
são, nos termos do número anterior ou da lei, cessa a respon-
sabilidade do banco pelo pagamento de pensões.

Cláusula 107.ª

Reconhecimento de direito em caso de cessação do contrato de 
trabalho 

1- O trabalhador que, por qualquer razão, deixe de estar 
abrangido pelo regime de Segurança Social garantido pela 
presente secção tem direito, quando for colocado na situação 
de reforma por velhice ou invalidez pelo regime de proteção 
social que lhe for aplicável, ao pagamento, pelas referidas 
instituições e correspondente ao tempo em que lhes tenha 
prestado serviço, de uma importância calculada nos termos 
do número 3 desta cláusula. 

2- O pagamento da pensão de reforma previsto no número 
anterior é devido nas seguintes circunstâncias: 

a) A partir do momento em que o trabalhador se encontrar 
na situação de invalidez;

b) Quando o trabalhador se encontrar reformado por velhi-
ce no âmbito do regime de Segurança Social em que se en-
contrar abrangido, não podendo, contudo, aquela prestação 
ser atribuída antes da idade normal de acesso à pensão de 
velhice prevista no regime geral de segurança social que se 
encontre fixada, não sendo aplicáveis o fator de sustentabili-
dade ou a redução previstos naquele regime;

c) Quando o trabalhador completar a idade normal de 
acesso à reforma, no caso em que não reúna condições para 
vir a ter direito a receber uma pensão por velhice ou limite 
de idade por outro regime de Segurança Social diferente do 
garantido pelo presente acordo.

3- Para efeitos do cálculo da mensalidade nesta cláusu-
la, a parte da pensão de reforma corresponde ao tempo de 
serviço nela prestado, apurado em anos completos e fração 
de antiguidade (meses completos), é calculada com base na 
retribuição base constante do anexo III para a tabela salarial 
ao presente acordo, com referência ao nível em que o traba-
lhador se encontrava colocado à data referida no número 1, 
tomando-se em consideração a taxa anual de formação da 
pensão do regime geral de Segurança Social para a compo-
nente da pensão «P1». 

4- A pensão referida no número anterior é devida a partir 
da data em que ocorra o evento que a determina, nas situa-
ções em que o requerimento seja rececionado pelo banco nos 
3 meses subsequentes à referida data, sendo, nas restantes 
situações, devida a partir da data em que seja rececionado o 
respetivo requerimento. 

5- A verificação das situações de invalidez, fora do âm-
bito de qualquer regime de Segurança Social, é, na falta de 
acordo do banco, apurada por junta médica, constituída nos 
termos da cláusula seguinte.

6- Por morte dos trabalhadores a que se refere a presen-
te cláusula, as pessoas designadas no número 4 da cláusula 
104.ª têm direito a uma pensão de sobrevivência, no mon-
tante global de 60 % do valor da pensão de reforma que a 
instituição vinha a pagar ou que o trabalhador teria direito 
a receber da mesma, nos termos da presente cláusula, se se 
reformasse na data do seu falecimento. 

7- No caso de existência de uma pluralidade de beneficiá-
rios, o montante da pensão a que se refere o número anterior 
é repartido nos termos dos números 5 a 8 da cláusula 104.ª

Cláusula 108.ª

Junta médica

1- Quando existir desacordo entre o banco e o trabalha-
dor quanto à situação de doença ou de invalidez, há recurso 
a uma junta médica que decide da capacidade deste para o 
serviço. 

2- As juntas médicas previstas neste acordo são compostas 
por três elementos e constituem-se da seguinte forma: 

a) A parte não concordante com a situação requer a cons-
tituição da junta, apresentando parecer médico justificativo, 
conjuntamente com a indicação do médico que a representa 
na mesma; 

b) O requerimento é apresentado à outra parte, devendo 
esta nomear o seu representante, no prazo máximo de 15 
dias, a contar da receção daquele; 

c) Nos 10 dias subsequentes à data em que forem conhe-
cidos os nomes dos dois médicos representantes das partes, 
estes escolhem, entre si, um terceiro elemento para comple-
tar a junta; 

d) As notificações das partes são feitas por protocolo ou 
carta registada com aviso de receção; 

e) Se a parte notificada para nomear médico que a repre-
sente o não fizer dentro do prazo referido na alínea b), pror-
rogável por igual período, a pedido fundamentado da parte 
interessada, considera-se que a parte faltosa concorda com o 
representante da outra parte, salvo caso de impossibilidade 
absoluta; 

f) Se, no prazo de 10 dias subsequente à data prevista na 
alínea c), os dois médicos representantes das partes não acor-
darem na escolha do terceiro elemento para completar a jun-
ta, reinicia-se o procedimento previsto nas alíneas a), b) e c), 
designando cada uma das partes os respetivos médicos, não 
podendo, contudo, a escolha recair sobre os médicos inicial-
mente por si indicados.

3- A parte contra quem a junta médica se pronunciar paga 
todas as despesas ocasionadas pela diligência, designada-
mente os honorários dos médicos.

SECÇÃO IV

Assistência médica e cuidados de saúde

Cláusula 109.ª

Enquadramento

1- Aos trabalhadores abrangidos por este acordo é asse-
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gurada a assistência médica pelos SAMS, nos termos dos 
números 2 e 3.

2- Os SAMS constituem entidades autónomas, dotadas das 
verbas referidas nas cláusulas 111.ª e 112.ª, e são geridos pelo 
sindicato respetivo ou outra associação sindical que o venha 
a substituir por acordo entre os sindicatos representados. 

3- Os SAMS proporcionam aos seus beneficiários serviços 
e comparticipações em despesas no domínio da assistência 
médica, meios auxiliares de diagnóstico, medicamentos, in-
ternamentos hospitalares e intervenções cirúrgicas, de acor-
do com as suas disponibilidades financeiras e regulamenta-
ção interna.

4- O banco assegura aos seus trabalhadores, reformados e 
pensionistas, bem como aos respetivos membros do agrega-
do familiar beneficiários dos SAMS, comparticipações com-
plementares nas despesas de doença e em lares, nos termos 
das suas normas internas.

5- O disposto nesta secção não se aplica aos trabalhadores 
abrangidos pela cláusula 107.ª

Cláusula 110.ª

Beneficiários

1- São beneficiários dos SAMS: 
a) Os trabalhadores do banco referidos no número 1 da 

cláusula 2.ª do presente acordo e respetivos familiares;
b) Os trabalhadores que cessem o contrato nos termos da 

cláusula 103.ª ou que tenham passado à situação de reforma 
quando se encontravam ao serviço do banco, e respetivos 
familiares;

c) Os familiares dos trabalhadores ou reformados faleci-
dos referidos nas alíneas anteriores, com direito ao pagamen-
to de uma pensão de sobrevivência ao abrigo do presente 
acordo ou do regime geral de Segurança Social.

2- Os trabalhadores sindicalizados beneficiam dos SAMS 
do respetivo sindicato.

3- Os trabalhadores não subscritores de convenção cole-
tiva de trabalho aplicável beneficiam dos SAMS dos Sindi-
catos dos Bancários do Centro, do Norte ou do Sul e Ilhas, 
conforme o seu local de trabalho se situe na área geográfica 
de um ou de outro dos referidos sindicatos, mantendo-se nes-
sa situação após a passagem à reforma.

4- Os trabalhadores na situação de reforma que se desfi-
liem continuam a beneficiar dos SAMS do sindicato onde 
estavam filiados, mantendo-se as contribuições a seu cargo 
equivalentes às dos restantes filiados sempre que tal for con-
dição para usufruir do respetivo SAMS.

5- Para efeitos do disposto nas alíneas b) e c) do número 1 
da presente cláusula, consideram-se familiares:

a) O cônjuge ou pessoa que viva com o trabalhador em 
união de facto nos termos da lei, não estando qualquer deles 
casado ou, estando algum deles casado, se tiver sido decreta-
da a separação judicial de pessoas e bens; 

b) Os filhos, incluindo os nascituros e os adotados ple-
namente, e os enteados, desde que vivam em comunhão de 
mesa e habitação com o trabalhador, até perfazerem 18 anos, 
ou 21 e 24 anos, enquanto frequentarem, respetivamente, o 
ensino médio ou superior e, sem limite de idade, os que so-

frerem de incapacidade permanente e total para o trabalho, 
nos termos previstos nos respetivos regulamentos;

c) Os tutelados, que tenham sido confiados por sentença 
judicial ao trabalhador ou a uma das pessoas referidas na alí-
nea a) do presente número, nos termos previstos nos respe-
tivos regulamentos.

Cláusula 111.ª

Contribuições a cargo do banco

1- O valor e número de mensalidades das contribuições 
para os SAMS a cargo do banco constam do anexo VI. 

2- As contribuições do banco são atualizadas na mesma 
data e pela aplicação da percentagem correspondente ao au-
mento em que o for a tabela salarial do presente acordo.

3- O banco remeterá aos SAMS de cada sindicato, até ao 
dia 10 do mês seguinte a que respeitam, as contribuições 
referidas nesta cláusula, acompanhadas de mapa discrimi-
nativo ou suporte digital com indicação dos beneficiários 
abrangidos.

Cláusula 112.ª

Contribuições a cargo dos beneficiários

1- As contribuições para os SAMS a cargo dos benefici-
ários indicados na cláusula 110.ª obedecem às seguintes re-
gras:

a) A cargo dos trabalhadores no activo: a verba corres-
pondente a 1,50 % da sua retribuição base, diuturnidades e 
subsídios de função, de férias e de Natal, e retribuição por 
isenção de horário de trabalho incidente sobre as anteriores 
parcelas retributivas;

b) A cargo dos trabalhadores colocados nas situações de 
doença prolongada, que cessem o contrato nos termos da 
cláusula 103.ª ou que tenham passado à situação de reforma: 
a verba correspondente a 1,50 % dos subsídios e pensões que 
lhes competirem nos termos do presente acordo ou do regi-
me geral de Segurança Social, acrescidas, quando aplicável, 
das diuturnidades consagradas na cláusula 105.ª;

c) A cargo dos pensionistas: a verba correspondente a  
1,50 % das pensões que lhes competirem nos termos do pre-
sente acordo ou do regime geral de Segurança Social.

2- Para o cálculo das contribuições previstas no número 
anterior, consideram-se os valores totais dos subsídios ou 
pensões a que por este acordo ou no âmbito do regime geral 
de Segurança Social os beneficiários tiverem direito e que, 
nos termos dos números 2 e 3 da cláusula 100.ª, devam ser 
deduzidos à pensão a pagar pelo banco.

3- As contribuições referidas no número 1 que incidam 
sobre valores que não sejam pagos pelo banco deverão ser 
entregues diretamente pelos beneficiários aos SAMS.

SECÇÃO V

Regime de protecção da parentalidade

Cláusula 113.ª

Regime de proteção na parentalidade

1- Aos trabalhadores do banco é aplicável o regime legal 
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de proteção na parentalidade.
2- Durante as licenças que tiverem lugar ao abrigo do regi-

me previsto nesta cláusula o banco suporta as contribuições 
da sua responsabilidade para o fundo de pensões e para os 
SAMS, desde que o trabalhador suporte igualmente as con-
tribuições da sua responsabilidade.

SECÇÃO VI

Empréstimos para habitação

Cláusula 114.ª

Limite do crédito à habitação

O banco concederá empréstimos para habitação aos seus 
trabalhadores, no ativo e reformados, devendo a respetiva 
liquidação ser efetuada no prazo máximo de 40 anos e até o 
mutuário completar 70 anos de idade.

Cláusula 115.ª

Finalidade dos empréstimos

Os empréstimos visam proporcionar aos trabalhadores a 
possibilidade de:

a) Aquisição de habitação já construída ou em construção;
b) Aquisição de terreno e construção de habitação;
c) Construção de habitação em terreno próprio;
d) Ampliação de habitação própria;
e) Beneficiação de habitação própria, abrangendo, na res-

petiva proporção, o custo de beneficiação em partes comuns 
de imóveis em regime de propriedade horizontal;

f) Liquidação ao cônjuge ou ex-cônjuge da quota-parte de 
habitação do casal, em caso de partilha resultante de separa-
ção judicial de pessoas e bens ou de divórcio;

g) Substituição de outros concedidos por instituições de 
crédito para os fins indicados nas alíneas anteriores.

Cláusula 116.ª

Limites gerais do valor do empréstimo

O valor máximo do empréstimo consta do anexo VI e 
será revisto em conformidade com o previsto no número 4 
da cláusula 3.ª

Cláusula 117.ª

Taxas de juro e outras condições

1- A taxa de juro dos empréstimos à habitação é igual a  
65 % da taxa mínima de proposta aplicável às operações 
principais de refinanciamento pelo Banco Central Europeu 
(BCE).

2- A variação da taxa referida no número anterior determi-
nará, relativamente às prestações vincendas, a corresponden-
te alteração das taxas aplicáveis aos empréstimos em curso, 
não podendo conduzir a taxa de juro superior a 10 % ao ano.

3- As demais condições dos empréstimos previstos nesta 
secção são estabelecidas no regulamento constante do anexo 
VII.

CAPÍTULO IX

Execução do contrato

Cláusula 118.ª

Princípio geral

1- As partes outorgantes comprometem-se a zelar pela 
execução do presente acordo.

2- O disposto no presente acordo não prejudica a aplicação 
de normativos aprovados pelo banco que, em cada momento, 
se mostrem mais favoráveis para os trabalhadores.

Cláusula 119.ª

Infrações às cláusulas convencionais

As infrações às cláusulas deste acordo são punidas nos 
termos da lei.

Cláusula 120.ª

Cumprimento da obrigação contratual infringida

1- O pagamento de qualquer coima não dispensa o banco 
de cumprir a obrigação contratual infringida.

2- A aplicação de coima não prejudica o direito a eventual 
indemnização devida ao trabalhador lesado.

CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Cláusula 121.ª

Comissão paritária

1- Será criada uma comissão paritária com competência 
para interpretar as disposições deste acordo e integrar as suas 
lacunas.

2- A comissão será composta por sete elementos, sendo 
três nomeados pelos sindicatos outorgantes, outros três pelo 
banco e um sétimo, que presidirá, nomeado unanimemente 
pelos restantes seis.

3- Cada parte designará três elementos suplentes.
4- Os elementos da comissão podem ser substituídos a 

todo o tempo, dependendo a destituição do presidente da 
manifestação de vontade de qualquer dos outros elementos 
nesse sentido.

5- A comissão só pode deliberar desde que estejam presen-
tes, além do presidente, três elementos nomeados por cada 
parte, efetivos ou suplentes.

6- Na votação das deliberações não é permitida a absten-
ção.

7- A comissão só funcionará por iniciativa de qualquer das 
entidades signatárias deste acordo, devendo a convocatória 
mencionar os assuntos a tratar.

8- Os elementos da comissão podem ser assistidos por as-
sessores técnicos, sem direito a voto, até ao máximo de três 
por cada parte.
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9- A comissão deverá estar constituída no prazo de 60 dias 
a contar da entrada em vigor deste acordo.

10- Na sua primeira sessão a comissão elaborará o seu pró-
prio regimento.

Cláusula 122.ª

Atividade sindical

O disposto na cláusula 12.ª apenas será aplicável no se-
guimento das eleições nos sindicatos verificadas após a en-
trada em vigor do presente acordo, mantendo-se até esse mo-
mento as regras constantes do acordo ora revogado.

Cláusula 123.ª

Antiguidade

1- A antiguidade dos trabalhadores a quem foi aplicado o 
ACT é determinada nos termos das regras previstas na cláu-
sula 10.ª do ACT.

2- Nos casos em que a cessação do contrato de trabalho 
com o banco ocorreu ao abrigo do ACT, a parte da pensão 
de reforma a atribuir ao trabalhador, nos termos da cláusula 
107.ª, será calculada com base na retribuição do nível em 
que este se encontrava colocado à data da saída do sector 
bancário.

Cláusula 124.ª

Regime de reclassificação nas novas carreiras e de transição para as 
novas áreas de especialização e categorias

A reclassificação dos trabalhadores do banco nas novas 
carreiras e a transição para as novas áreas de especializa-
ção, relativamente às categorias ora previstas neste acordo, 
bem como a correspondente adaptação da tabela salarial, é 
efetuada de acordo com regulamento aprovado pelo banco, 
que pode ser enviado aos sindicatos outorgantes sempre que 
solicitado por estes, para conhecimento.

Cláusula 125.ª

Promoções de nível por mérito

Os trabalhadores cuja última promoção tenha ocorrido 
até à data da publicação deste acordo mantêm o direito a 
progredir para o nível imediatamente superior nos termos 
previstos números 4 e 5 da clásusula 15.ª do acordo ora re-
vogado.

Cláusula 126.ª

Retribuição dos trabalhadores de vigilância e segurança

1- Os trabalhadores abrangidos pela cláusula 66.ª mante-
rão o direito ao valor que aufiram à data da entrada em vigor 
do presente acordo caso o mesmo seja superior ao que resul-
te do anexo VI e enquanto tal se verifique.

2- O valor indicado no número anterior está sujeito às atu-
alizações salariais que vierem a ser aprovadas, nos termos do 
número 2 da cláusula 3.ª

Cláusula 127.ª

Anuidades e diuturnidades

1- O regime das anuidades previsto no acordo ora revo-

gado mantém-se em vigor, para cada trabalhador abrangido, 
até decorrer o prazo necessário à aquisição da diuturnidade 
seguinte, sendo relevantes para os efeitos previstos nas cláu-
sulas 63.ª, número 2, alíneas a) e b), 95.ª, número 4, 97.ª, 
número 2 e 112.ª, número 1, alínea a).

2- O valor das diuturnidades previstas na alínea a) do nú-
mero 1 da cláusula 72.ª, constante do anexo VI, aplica-se 
apenas às diuturnidades que o trabalhador venha a adquirir 
após a entrada em vigor do presente acordo.

Cláusula 128.ª

Prémio de antiguidade

Os trabalhadores que se encontrem ao serviço do banco 
à data de entrada em vigor do presente acordo, mantêm o 
direito ao prémio de antiguidade a que se referia a cláusula 
93.ª do acordo ora revogado e que aqui se reproduz:

«1- Os trabalhadores no activo que completem 10, 20 e 30 
anos de bom e efectivo serviço têm direito, nesse ano, a um 
prémio de antiguidade de valor igual, respectivamente, a um, 
dois ou três meses da sua retribuição mensal efectiva.

2- À data da passagem à situação de reforma por invali-
dez ou invalidez presumível, o trabalhador terá direito a um 
prémio de antiguidade de valor proporcional àquele de que 
beneficiaria se continuasse ao serviço, até reunir os pressu-
postos do escalão seguinte.

3- Para aplicação dos números anteriores, considerar-se-ão 
todos os anos de serviço cuja antiguidade é determinada nos 
termos da cláusula 14.ª

4- Para efeitos da determinação dos anos de bom e efectivo 
serviço, referidos nos números 1 e 2, só não são contados:

a) Os anos em que os respectivos trabalhadores tenham 
sido punidos com qualquer sanção disciplinar superior a re-
preensão verbal;

b) Os anos em que, para além das férias, os trabalhadores 
tenham estado ausentes do serviço mais de 22 dias úteis.

5- Para os efeitos do número anterior, não são considera-
das as ausências motivadas por:

a) Acidente de trabalho e doença profissional;
b) Regime previsto na cláusula 133.ª nas situações que, 

por força da lei, sejam consideradas como prestação efectiva 
de trabalho;

c) Casamento;
d) Falecimento de cônjuge não separado de pessoas e bens, 

de pessoa que viva com o trabalhador em união de facto ou 
em economia comum há mais de dois anos e falecimento 
de ascendentes e descendentes, incluindo o de pais e filhos 
adoptivos;

e) Internamento hospitalar e o período imediatamente pos-
terior ao internamento, devidamente comprovado;

f) Exercício de funções em estruturas de representação co-
lectiva dos trabalhadores.

6- Quando o trabalhador se encontrar nas situações pre-
vistas no número 4, o prémio a que tem direito só se vencerá 
após decorrido período igual ao descontado, sem prejuízo de 
o trabalhador, abrangido apenas pela alínea b) desse número, 
o receber antes da passagem à situação de reforma por inva-
lidez ou invalidez presumível.
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7- O prémio referido no número 1 será calculado com base 
no valor da maior retribuição mensal efectiva a que o traba-
lhador tenha direito no ano da sua atribuição.»

Cláusula 129.ª

Contribuições do banco para os SAMS

Sem prejuízo do disposto na cláusula 111.ª, número 2, os 
valores indicados no anexo VI relativos às contribuições aí 
previstas para os reformados, não serão atualizados pelo pe-
ríodo de 2 anos após a entrada em vigor do presente acordo.

Cláusula 130.ª

Empréstimos para habitação

Aos contratos de empréstimos para habitação celebrados 
ao abrigo do ACT aplica-se o regime previsto na cláusula 
117.ª, com as seguintes especificidades:

a) A variação das taxas de juro tem como limite, no sentido 
ascendente, a taxa a que foi celebrado o respetivo contrato, 
não podendo, em qualquer caso, ultrapassar 10 % ao ano;

b) A aplicação do novo regime de variação de taxas fica 
dependente da renúncia expressa do trabalhador ao benefí-
cio anteriormente estipulado de variação, apenas em sentido 
descendente.

Cláusula 131.ª

Disposição final

1- Ficam sujeitos ao regime estabelecido neste acordo to-
dos os contratos de trabalho celebrados entre o banco e os 
trabalhadores, quer os celebrados antes quer os celebrados 
depois da sua entrada em vigor.

2- Os direitos previstos neste acordo aplicam-se a todos 
os trabalhadores que cessem o contrato nos termos da cláu-
sula 103.ª ou que tenham passado à situação de reforma por 
invalidez, «invalidez presumível» ou limite de idade, quer 
tenham sido colocados nessas situações antes ou depois da 
entrada em vigor deste acordo.

Cláusula 132.ª

Normas aplicáveis

1- Em tudo o que não esteja previsto no presente acordo, 
as relações de trabalho são reguladas pelo Código do Traba-
lho e respetiva legislação complementar, e pelo contrato de 
trabalho.

2- É, designadamente, aplicável, sem prejuízo das dispo-
sições mais favoráveis constantes do presente acordo, o re-
gime do Código do Trabalho e respetiva legislação comple-
mentar nas seguintes matérias:

a) Formação profissional;
b) Regimes do trabalhador com capacidade de trabalho re-

duzida, do trabalhador com deficiência ou doença crónica e 
do trabalhador-estudante;

c) Período experimental;
d) Férias, feriados e faltas;
e) Suspensão do contrato de trabalho;
f) Trabalhador-estudante;
g) Parentalidade.

Cláusula 133.ª

Norma revogatória

Com a entrada em vigor deste acordo, que se considera 
globalmente mais favorável, fica revogado o anterior acordo 
celebrado entre os signatários, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego (BTE), n.º 1, de 8 de janeiro de 2010, com 
as alterações publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 29, de 8 de agosto de 2010.

ANEXO I

Carreiras, categorias e níveis mínimos de 
retribuição

Carreira técnica superior Carreira técnica operacional

Categoria Nível 
mínimo Categoria Nível 

mínimo
Técnico consultor 
sénior 18 Técnico operacional 

especializado 3

Técnico consultor 17 Técnico operacional 
principal 2

Técnico assessor 14 Técnico operacional 
auxiliar 1

Técnico assistente 9
Técnico auxiliar 5

ANEXO II

Carreiras, categorias e cargos de gestão descrição 
de funções

Carreira técnica superior

Técnico consultor sénior - Exerce funções de natureza 
técnico cientifica, investigação, estudo e conceção, e elabora 
pareceres que requerem elevado nível de perícia e uma vasta 
experiência profissional;

Participa na definição das políticas e objetivos globais do 
banco, podendo assegurar funções de coordenação de equi-
pas.

Técnico consultor - Exerce funções de natureza técnico 
científica, investigação, estudo e conceção e elabora parece-
res que requerem elevado nível de perícia;

Participa na definição das políticas e objetivos departa-
mentais ou setoriais, podendo assegurar funções de coorde-
nação de equipas.

Técnico assessor - Exerce funções de natureza técnico 
cientifica, investigação, estudo e conceção e adaptação de 
métodos científicos e técnicos e elabora pareceres no âmbito 
da sua especialidade;

Participa na definição das políticas e objetivos setoriais, 
podendo assegurar funções de coordenação de equipas e/ou 
funções de caráter técnico administrativo ou operativo.

Técnico assistente - Desenvolve estudos, pareceres, aná-
lises, projetos e informações no âmbito da sua especialidade, 
podendo assegurar funções de coordenação de equipas e/ou 
funções de caráter técnico administrativo ou operativo.
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Técnico auxiliar - Desenvolve funções de carater técni-
co administrativo ou operativo, podendo elaborar estudos, 
pareceres, análises, projetos e informações no âmbito da 
sua especialidade e/ou assegurar funções de coordenação de 
equipas.

Carreira técnica operacional

Técnico operacional especializado - Exerce funções de 
natureza operacional, exigindo conhecimentos técnico pro-
fissionais especializados e experiência consolidada na sua 
área de atuação funcional, podendo assegurar a coordenação 
de equipas.

Técnico operacional principal - Exerce funções de na-
tureza operacional, exigindo conhecimentos técnico profis-
sionais e experiência relevante em domínios da sua área de 
atuação funcional, podendo assegurar a coordenação funcio-
nal de equipas.

Técnico operacional auxiliar - Exerce funções de natu-
reza operacional e de apoio geral, exigindo conhecimentos 
técnico profissionais específicos inerentes ao desempenho da 
sua função.

Cargos de gestão - Correspondem ao exercício de fun-
ções de gestão em regime de comissão de serviço e sem pre-
juízo da categoria profissional do trabalhador.

Diretor - Participa na definição das políticas e objetivos 
estratégicos do banco; 

Assessora o conselho de administração nos processos de 
tomada de decisão;

Supervisiona e controla o planeamento, organização e 
coordenação das atividades do departamento, decidindo, de 
forma autónoma, no âmbito das suas competências. 

Diretor-adjunto - Colabora no exercício das atividades 
da competência do diretor, podendo substituí-lo nas suas au-
sências ou impedimentos;

Assume, por delegação, a superintendência das unidades 
de estrutura e/ou projetos especiais do departamento.

Coordenador de área - Coordena as atividades desenvol-
vidas na área;

Promove a interligação das políticas e processos desen-
volvidos nas unidades de estrutura que lhe estão afetas, em 
alinhamento com a atuação global do departamento.

Coordenador de núcleo - Planeia as atividades do núcleo 
em função dos objetivos e linhas de orientação estabelecidas;

Gere e otimiza os respetivos meios humanos e materiais, 
que se encontram sob a sua responsabilidade.

Chefe de serviço - Responsável pela programação, orga-
nização e coordenação de um serviço e pela execução das 
respetivas atividades. 

Gerente - Responsável pela gestão de uma delegação re-
gional ou agência, bem como pela programação, organiza-
ção, coordenação e execução das respetivas atividades;

Representa o banco junto de outras entidades, na área ge-
ográfica da respetiva delegação regional ou agência.

Subchefe de serviço - Coadjuva o chefe de serviço na 
programação, organização e coordenação das atividades do 
serviço, podendo substituí-lo nas suas ausências ou impedi-
mentos. 

Subgerente - Coadjuva o gerente na gestão de uma de-
legação regional ou agência e na programação, organização 
e coordenação das atividades, podendo substituí-lo nas suas 
ausências ou impedimentos.

Podem ser equiparados a coordenador de núcleo outros 
cargos de coordenação, nomeadamente economista-coorde-
nador, jurista-coordenador, coordenador de unidade, coorde-
nador de centro.

Podem ainda ser nomeados trabalhadores para o exer-
cício de outros cargos que, por regulamento aprovado pelo 
banco, sejam considerados equivalentes.

ANEXO III

Tabela salarial

 AE Escalões salariais

Nível Retribuição A B C D

18 2 764,11 3 117,73 3 500,80 4 001,72 4 405,53

17 2 499,36 2 694,20 2 904,84 3 319,84 3 655,40

16 2 325,32 2 463,59 2 636,01 3 010,44

15 2 142,23 2 257,85 2 415,75 2 759,00

14 1 955,11 2 061,08 2 207,57

13 1 774,42 1 874,04 2 005,46

12 1 624,95 1 716,03 1 834,42

11 1 496,83 1 571,90 1 682,08

10 1 338,82 1 418,80 1 517,87

9 1 228,32 1 292,93 1 383,35

8 1 112,74 1 174,09 1 256,10

7 1 029,74 1 081,10 1 157,02

6 973,69 1 022,16 1 093,92

5 861,58 915,30 979,25

4 747,88 796,26

3 650,18 694,29

2 580,00 612,30

1 580,00

ANEXO IV

Subsídios por doença e pensões de reforma

Anos 
completos de 
serviço do 
trabalhador

1.º Período 2.º Período Último período

Número de 
subsídios e 
pensões iguais 
aos fixados no 
anexo V

Número de 
subsídios e 
pensões iguais 
a metade dos 
fixados no 
anexo V

(Até ao fim do mês 
em que falecer o 
trabalhador)
Percentagens dos 
subsídios e pensões 
fixados no anexo V

1* 1 1 20
2 2 2 20
3 3 3 20
4 4 4 20
5 5 5 20
6 6 6 20
7 7 7 20
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8 8 8 20
9 9 9 20
10 10 10 20
11 11 11 24
12 12 12 27
13 13 13 30
14 14 14 33
15 15 15 36
16 16 16 39
17 17 17 43
18 18 18 46
19 19 19 49
20 20 - 52
21 21 - 55
22 22 - 58
23 23 - 62
24 24 - 65
25 25 - 68
26 26 - 71
27 27 - 74
28 28 - 77
29 29 - 81
30 30 - 84
31 31 - 87
32 32 - 90
33 33 - 93
34 34 - 96

35 ou mais

Até ao fim 
do mês em 
que falecer o 
trabalhador

- 100

* A fracção do primeiro ano conta-se como um ano completo de ser-
viço.

ANEXO V

Quadro 1

Tabela de pensões de reforma

AE Escalões

Nível Retribuição A B C D

18 2 379,09 2 683,30 3 013,18 3 444,15 3 792,19

17 2 146,87 2 314,42 2 495,13 2 851,54 3 139,47

16 1 982,08 2 100,63 2 247,15 2 566,23

15 1 828,04 1 926,56 2 061,73 2 354,35

14 1 670,93 1 762,07 1 886,95

13 1 527,08 1 612,86 1 725,77

12 1 412,40 1 491,83 1 594,42

11 1 313,93 1 380,63 1 477,13

10 1 189,67 1 261,30 1 349,37

9 1 092,23 1 149,40 1 230,15

8 989,49 1 044,82 1 117,36

7 918,38 964,62 1 032,00

6 872,86 916,95 980,92

5 782,11 830,87 888,80

4 689,53 733,94

3 611,00 652,41

2 580,00 585,15

1 580,00

Quadro 2

Pensões mínimas de reforma

Grupo A
Carreira técnica superior

Grupo B
Carreira técnica operacional

861,58 € 580,00 €

ANEXO VI

Cláusulas de expressão pecuniária

Cláusula Designação Valor (euros)

21.ª Indemnização por morte/acidente de 
trabalho 149 960,49

66.ª Retribuição dos trabalhadores de 
vigilância e segurança 115,59

72.ª

Diuturnidades (antiguidade) 46,00

Diuturnidades (nível)

Nível Base de 
cálculo

1
580,00

2 

3 650,18

4 747,88

5 861,58

6 973,69

7 1 029,74

8 1 112,74

9 1 228,32

10 1 338,82

73.ª Subsídio de almoço 10,88

74.ª Subsídio de claviculário 136,66

75.ª Abono para falhas 136,66

77.ª

Despesas com deslocações Total Parcial

Em território nacional e sem que 
implique dormida fora de casa 31,69 15,85

Em território nacional e desde que 
implique dormida fora de casa 50,38 25,19

No estrangeiro 120,90 60,45

Deslocações em viatura própria 0,50 por 
quilómetro

Indemnização por morte/acidente em 
viagem 149 960,49

81.ª Subsídio de trabalhador-estudante 19,52

82.ª Subsídio infantil 25,45
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83.ª

Subsídio de estudo

- 1.º ao 4.º ano de escolaridade 28,29

- 5.º e 6.º ano de escolaridade 39,99

- 7.º ao 9.º ano de escolaridade 49,69

- 10.º ao 12.º ano de escolaridade 60,35

- Ensino superior 69,14

84.ª Subsídio de apoio à natalidade 750,00

111.ª

Por cada trabalhador no ativo 150,00

Por cada reformado 119,00

Por cada pensionista 57,00

Mensalidades: às contribuições referidas nas linhas 
anteriores acrescem duas prestações de igual montante, a 
pagar nos meses de janeiro e novembro de cada ano.

116.ª Crédito à habitação 183 142,95

ANEXO VII

Regulamento do crédito à habitação

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Beneficiários 

Os empréstimos objeto deste regulamento podem ser 
concedidos a trabalhadores no ativo e a reformados, desde 
que, no caso destes últimos, sejam observadas as condições 
estabelecidas no artigo 9.º

Artigo 2.º

Finalidades dos empréstimos

1- Os empréstimos visam proporcionar aos respetivos be-
neficiários a possibilidade de:

a) Aquisição de habitação já construída ou em construção;
b) Aquisição de terreno e construção de habitação;
c) Construção de habitação em terreno próprio;
d) Ampliação de habitação própria;
e) Beneficiação de habitação própria, abrangendo, na res-

petiva proporção, o custo de beneficiação em partes comuns 
de imóveis em regime de propriedade horizontal;

f) Liquidação ao cônjuge ou ex-cônjuge da quota parte de 
habitação do casal, em caso de partilha resultante de separa-
ção judicial de pessoas e bens ou de divórcio;

g) Substituição de outros concedidos por instituições de 
crédito para os fins indicados nas alíneas anteriores.

3- Quando concorram circunstâncias atendíveis, tendo em 
conta as finalidades definidas no número anterior, podem 
também ser concedidos empréstimos, nos termos deste re-
gulamento, para complemento de empréstimos obtidos em 
instituições que tenham por objetivo o financiamento ou pro-
moção de aquisição ou construção de habitação própria. 

4- Nos casos referidos nas alíneas a) e b) do número 1, o 
banco adiantará, nas condições constantes do presente regu-

lamento, mediante a apresentação do contrato-promessa de 
compra e venda, devidamente legalizado, o montante exigi-
do como sinal até aos seguintes limites, respetivamente:

a) 2/3 do valor do empréstimo ou 1/3 do custo da habita-
ção, prevalecendo o primeiro dos aludidos limites, se o se-
gundo o exceder;

b) 1/3 do valor do terreno ou 1/9 do valor do empréstimo, 
prevalecendo o primeiro dos aludidos limites, se o segundo o 
exceder, sendo necessário que o loteamento esteja aprovado. 

5- Nos casos referidos nas alíneas b) e c) do número 1, 
considera-se como custo de habitação, para efeitos do pre-
sente regulamento, a soma do custo da construção e do ter-
reno, salvo se, por força da avaliação, forem determinados 
valores inferiores. 

6- Salvo o disposto nas alíneas f) e g) do número 1, não se-
rão concedidos empréstimos, nos termos deste regulamento, 
para liquidação de outros, contraídos, seja a que título for, 
junto de terceiros, nem para construção por administração 
direta. 

7- Nos empréstimos a conceder ao abrigo da alínea b) do 
número 2:

a) O montante não pode ser superior a metade do valor 
da habitação, nem superior aos limites fixados no artigo 5.º;

b) O beneficiário obriga-se a apresentar documento judi-
cial comprovativo da separação judicial de pessoas e bens 
ou do divórcio.

Artigo 3.º

Novos empréstimos

1- Após ter obtido um primeiro empréstimo, nos termos 
do presente regulamento, o mesmo beneficiário pode solici-
tar sucessivamente novos empréstimos, quando se verifique 
alguma das seguintes situações:

a) Necessidade, devidamente justificada, de ampliação ou 
beneficiação da habitação construída ou adquirida com o pri-
meiro empréstimo; 

b) Necessidade de aquisição ou construção da nova habita-
ção, em virtude de a habitação construída ou adquirida com o 
empréstimo anterior se ter tornado inadequada por motivo de 
aumento do agregado familiar, saúde, transferência do local 
de trabalho ou qualquer outro superveniente, que se conside-
re justificativo de novo pedido; 

c) Necessidade de, por efeito de partilha resultante de se-
paração judicial de pessoas e bens ou divórcio, reembolsar 
o cônjuge separado ou o ex-cônjuge da quota-parte da ha-
bitação do casal, sempre que este reembolso não possa ser 
efetuado com outros bens partilháveis. 

2- No caso da alínea b) do número precedente: 
a) A venda da habitação construída ou adquirida só pode 

verificar-se decorrido um período de 5 anos, a contar da data 
da respetiva escritura, salvo situações excecionais de mani-
festa e comprovada necessidade;

b) A manutenção do novo empréstimo fica condicionada à 
venda, no prazo máximo de 180 dias, da anterior habitação; 

c) O novo financiamento não pode ser superior a 95 % da 
diferença entre o preço de aquisição da nova habitação e o 
preço de venda da habitação inadequada ou do valor de ava-
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liação, se superior.
3- Nos casos da alínea c) do número 1, o montante do novo 

empréstimo não pode exceder 50 % do valor da avaliação, 
deduzido de 50 % do capital em dívida do anterior emprés-
timo. 

4- A soma dos quantitativos dos empréstimos concedidos 
nos termos do número 1 não pode exceder, em cada momen-
to, os limites fixados pelo artigo 5.º

5- Para efeitos do previsto na alínea c) do número 2, o 
beneficiário deve apresentar cópia da escritura de venda da 
habitação e documento de avaliação efetuada por perito cer-
tificado pela Comissão do Mercado de Valores Mobiliários 
(CMVM). 

Artigo 4.º

Requisitos relativos ao requerente

Podem solicitar a concessão de empréstimos os trabalha-
dores no ativo ou reformados em relação aos quais se verifi-
quem, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Terem completado o tempo de serviço correspondente 
ao período experimental previsto neste acordo até 31 de de-
zembro do ano anterior ao qual se refere a inscrição;

b) Não terem utilizado crédito ao abrigo deste regulamento 
ou, tendo-o utilizado, estarem abrangidos pelo número 1 do 
artigo 3.º;

c) Não possuírem habitação em seu nome ou do cônjuge 
não separado judicialmente de pessoas e bens, exceto se, 
possuindo-a, não for a mesma adequada ao alojamento do 
respetivo agregado familiar ou não estiver situada a uma dis-
tância inferior a 60 quilómetros do local do trabalho e ainda 
se a propriedade lhe tiver advindo de herança na situação de 
arrendada. 

Artigo 5.º

Limites gerais do valor do empréstimo

1- O limite máximo do empréstimo a conceder é o esta-
belecido no anexo VI deste acordo e não poderá ultrapassar  
95 % do valor total da habitação.

2- No caso de obras de ampliação ou beneficiação, o valor 
do empréstimo, para esse efeito, não pode exceder 95 % do 
valor das mesmas, até ao limite de 60 % do valor máximo 
previsto no acordo como valor total da habitação.

3- Os limites definidos nos números anteriores são aplicá-
veis por agregado familiar.

Artigo 6.º

Limites em função do rendimento do agregado familiar

1- O empréstimo não pode exceder um valor que deter-
mine um encargo mensal superior a 1/24 dos rendimentos 
anuais do agregado familiar do mutuário. 

2- Para efeitos do presente regulamento, considera-se: 
a) Agregado familiar: o beneficiário, o cônjuge não sepa-

rado de pessoas e bens ou a pessoa em união de facto há mais 
de 2 anos e os respetivos ascendentes, descendentes e filhos 
adotivos que coabitem a título permanente ou de periodici-
dade regular e na sua dependência económica;

b) Rendimento do agregado familiar: a soma de todos os 
rendimentos brutos não eventuais dos seus componentes. 

2- Entende-se que existe dependência económica quando 
o membro do agregado familiar dependente não auferir pro-
ventos regulares, de qualquer natureza ou proveniência, de 
valor superior ao montante do salário mínimo nacional. 

Artigo 7.º

Confirmação das declarações

O banco reserva-se o direito de, sempre que o entender 
conveniente, efetuar as diligências necessárias para a con-
firmação de todas as declarações prestadas, bem como da 
aplicação do produto dos empréstimos.

Artigo 8.º

Regras de preferência

1- As regras de preferência a aplicar a todos os requerentes 
para determinação da escala nominal dos interessados são as 
constantes do anexo 1 deste regulamento.

2- Para pontuação das condições de habitação de reque-
rentes abrangidos pela alínea f) do número 1 do artigo 2.º 
considerar-se-ão as condições à data limite do período das 
inscrições. 

3- Será organizada uma lista ordenada de todos os reque-
rentes que se candidatarem à aplicação de cada dotação anu-
al, a publicar no prazo máximo de 90 dias, após a data do 
período de inscrição, com validade até à integral utilização 
daquela verba.

4- O disposto nos números anteriores apenas é aplicável 
quando seja fixado, nos termos do artigo 25.º, um limite dos 
recursos financeiros a afetar ao crédito à habitação.

Artigo 9.º

Prazos de amortização

O prazo máximo dos empréstimos é de 40 anos, devendo 
os mesmos estarem liquidados até o mutuário completar 70 
anos de idade.

Artigo 10.º

Taxas de juro

1- A taxa de juro é a que estiver prevista no presente acor-
do.

2- A variação da taxa de juro produz efeitos a partir do dia 
1 do mês seguinte ao da respetiva alteração.

Artigo 11.º

Prazo de utilização em caso de construção

1- A utilização total do empréstimo, em caso de constru-
ção, deve ser feita no prazo máximo de 2 anos, após a ou-
torga do respetivo contrato, e em parcelas que não poderão 
exceder o número de seis. 

2- A entrega ao mutuário das parcelas do empréstimo é 
obrigatoriamente precedida de avaliação ou medição da obra 
que a justifique. 

4642



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, 29/12/2018

Artigo 12.º

Pagamento do empréstimo

1- A amortização do empréstimo e o pagamento dos juros 
e demais encargos são feitos em prestações mensais cons-
tantes.

2- A primeira prestação vence-se no mês subsequente ao 
da utilização total do empréstimo.

3- As prestações são sempre deduzidas mensalmente no 
pagamento das retribuições ou pensões dos beneficiários ou 
debitadas nas respetivas contas de depósito, que devem estar 
devidamente aprovisionadas.

4- A eventual concessão de adiantamentos vence juros à 
taxa do empréstimo, os quais devem ser liquidados mensal-
mente até à celebração da escritura e implica a constituição 
do seguro previsto no número 1 do artigo 15.º

5- Quando a utilização do empréstimo se efetuar por par-
celas, nos termos do artigo 11.º ou nos termos do número 
anterior, a cobrança dos juros daquelas é feita mensalmente, 
nos termos do número 6, mas não podendo o seu montante 
exceder o valor da 1.ª prestação.

6- Nos casos de adiantamento para aquisição, a respetiva 
escritura de compra e o contrato de empréstimo devem ser 
celebrados no prazo máximo de 1 ano, a contar da data da 
concessão do adiantamento.

7- A título excecional, e desde que apresentada justificação 
aceitável, o prazo fixado no número anterior será prorrogado, 
no máximo, por igual período. 

8- O não cumprimento dos prazos fixados, ou a não con-
cretização da compra, por facto imputável ao beneficiário, 
implicam o vencimento das quantias em dívida, que se con-
sideram imediatamente exigíveis, reformulando-se a conta-
gem de juros à taxa mínima de proposta aplicável às opera-
ções principais de refinanciamento pelo BCE.

Artigo 13.º

Pagamento antecipado

1- O mutuário pode antecipar o reembolso do empréstimo, 
no todo ou em parte, devendo prevenir o banco 30 dias antes 
daquele em que pretende usar dessa faculdade. 

2- As habitações adquiridas ou construídas com emprésti-
mos concedidos nos termos do presente regulamento só po-
dem ser alienadas, antes da sua amortização total, de comum 
acordo com o banco, e só por efeitos da alínea b) do número 
1 do artigo 3.º

Artigo 14.º

Hipoteca

1- Os empréstimos serão garantidos por primeira hipoteca 
do terreno e da habitação. 

2- Poderão, no entanto, ser garantidos por segunda hipo-
teca os empréstimos para beneficiação ou ampliação e ainda 
os empréstimos referidos nas alíneas a) e b) do número 1 do 
artigo 2.º, desde que, em qualquer dos casos, o valor atribuí-
do à habitação, objeto da garantia, seja suficiente.

3- Serão sempre autorizadas as substituições dos objetos 
de garantia, desde que os beneficiários tenham alienado o 

primitivo objeto, com vista a transferência para nova habita-
ção e esta, uma vez avaliada, seja de valor igual ou superior 
à anterior.

Artigo 15.º

Seguros

1- O mutuário garantirá, através de um seguro individual 
ou coletivo, em caso de morte ou de invalidez permanente, 
uma renda mensal igual às prestações mensais em dívida e 
por um período igual ao prazo da respetiva amortização, ou 
a liquidação da dívida na data do evento, a favor do banco. 

2- No caso em que o vencimento do cônjuge ou de pessoa 
em união de facto seja necessário para o cálculo do montante 
a mutuar, o seguro de vida deve abranger o evento de morte 
ou invalidez permanente daquele.

3- O mutuário terá também de fazer um seguro multirris-
cos da habitação, aplicando-se para este efeito as regras a 
cada momento definidas em regulamentação interna. 

4- As cláusulas dos seguros previstos nos números anterio-
res, depois de aprovadas pelo banco, não podem ser alteradas 
sem a sua prévia autorização, devendo indicar-se expressa-
mente que a «entidade mutuante está interessada neste segu-
ro na qualidade de credora privilegiada».

5- O trabalhador obriga-se a comprovar perante o banco 
o pagamento regular dos prémios, podendo este, na falta da 
apresentação da referida prova, substituir-se ao trabalhador 
no pagamento do prémio e debitar o mesmo na remuneração 
ou pensão. 

Artigo 16.º

Obrigação de habitar

1- Os beneficiários ficam obrigados a proceder à ocupação 
efetiva do imóvel dentro de 180 dias após a data da escritura 
de aquisição ou, nos casos de construção, da data de obten-
ção de licença de habitação, a requerer no prazo de 30 dias 
após a conclusão da obra, sob pena de imediato vencimento 
do empréstimo em dívida. 

2- Qualquer que seja a modalidade do crédito, se o imóvel 
deixar de se destinar à habitação permanente do próprio be-
neficiário e do seu agregado familiar, o empréstimo vence-se 
logo que tal facto esteja constatado. 

3- Excetua-se do disposto nos números anteriores a hi-
pótese de posterior inadequação da habitação ao respetivo 
agregado familiar ou de transferência do trabalhador para lo-
calidade situada a distância superior a 60 quilómetros da sua 
residência, casos em que poderá ser autorizada, por escrito, a 
cedência do uso e fruição do imóvel. 

Artigo 17.º

Situações especiais

1- Excluem-se das obrigações previstas no artigo anterior 
os casos de trabalhadores que estejam a exercer a ativida-
de em local de trabalho diferente daquele onde se situa a 
habitação financiada ou a financiar ao abrigo de política de 
mobilidade promovida pelo banco. 

2- Nos casos referidos no número anterior, o uso e fruição 
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do imóvel fica exclusivamente reservado ao beneficiário e 
aos membros do seu agregado familiar, salvo autorização es-
crita do banco para a cedência do uso e fruição. 

3- A não observância do disposto no número anterior de-
termina o imediato vencimento do empréstimo, consideran-
do-se imediatamente exigíveis as quantias em dívida e fican-
do o devedor em mora com juros à taxa legal.

Artigo 18.º

Não cumprimento do contrato

1- O não cumprimento das obrigações decorrentes do con-
trato determina o vencimento imediato das prestações em dí-
vida, que se considerem imediatamente exigíveis, iniciando-
-se a contagem de juros de mora à taxa legal. 

2- Ficam sujeitos ao prescrito no número anterior, sem pre-
juízo de procedimento disciplinar, todos os que usarem de 
meios fraudulentos, tendentes à obtenção de um despacho 
favorável, ou de condições diversas daquelas que, nos ter-
mos deste regulamento, lhe competiriam ou que desviem os 
fundos para outros fins. 

3- Se, durante a vigência de empréstimos concedidos ao 
abrigo da alínea b) do número 1 do artigo 2.º e da alínea 
c) do número 1 do artigo 3.º, o beneficiário mantiver uma 
relação de coabitação com o cônjuge separado ou com o seu 
ex-cônjuge, ou com este celebrar novo casamento, o banco 
pode aplicar o disposto no número 1. 

Artigo 19.º

Cessação do contrato de trabalho

1- Se o mutuário deixar de exercer funções no banco será 
mantida a amortização mensal segundo o plano inicial, nos 
casos de reforma, despedimento coletivo, despedimento por 
inadaptação ou por extinção do posto de trabalho, aplicando-
-se o mesmo regime nos casos de doença, acidente de traba-
lho ou doença profissional.

2- Nos casos de cessação do contrato de trabalho não pre-
vistos no número anterior e salvo acordo em contrário, será 
exigível o reembolso imediato da dívida, passando a aplicar-
-se uma taxa de juro equivalente a 100 % da taxa mínima de 
proposta aplicável às operações principais de refinanciamen-
to pelo BCE, acrescida de dois pontos percentuais.

3- Sobre a taxa de juro prevista no número anterior incidi-
rão os adicionais previstos para os casos de mora, se o em-
préstimo não for liquidado no prazo de 180 dias. 

CAPÍTULO II

Do processo

Artigo 20.º

Instrução do processo

Os processos de empréstimos devem ser instruídos com 
toda a documentação legalmente necessária e, bem assim, 
a que se mostre indispensável ao seu estudo, em termos a 
concretizar em regulamentação interna do banco.

Artigo 21.º

Avaliação, fixação do montante e prazos

1- A partir da data em que lhe seja dado conhecimento da 
autorização provisória, o requerente tem o prazo de 3 meses 
para apresentar avaliação da habitação cuja hipoteca preten-
de transferir ou da habitação que pretende adquirir, construir, 
ampliar ou beneficiar, realizada por perito certificado para o 
efeito pela CMVM, bem como qualquer outra que, eventual-
mente, lhe venha a ser solicitada pelos serviços, reservando-
-se o banco o direito de contrapor avaliação de outro perito 
certificado para o efeito pela CMVM, a qual prevalecerá.

2- O montante da autorização provisória pode ser alterado 
para um valor superior, desde que sejam respeitados os re-
quisitos apresentados pelo interessado no período de inscri-
ção, desde que caiba no valor fixado por avaliação, se mostre 
devidamente fundamentado e, nos casos de construção, não 
resulte de alterações ao projeto inicial. 

3- Após a receção da documentação solicitada, e no prazo 
máximo de 60 dias, o banco fixará o montante do emprésti-
mo a conceder, de acordo com os limites referidos nos arti-
gos 3.º, 5.º e 6.º

4- O requerente tem um prazo de 120 dias, contados desde 
a comunicação pelo banco da fixação do montante do em-
préstimo efetivamente autorizado, para a apresentação da 
restante documentação necessária para a celebração do con-
trato. 

5- Os prazos contemplados neste artigo podem, a título ex-
cecional, ser prorrogados por igual período, mediante reque-
rimento devidamente justificado. 

Artigo 22.º

Caducidade da autorização

A não observância dos prazos fixados no artigo anterior, 
por parte do requerente, implica a caducidade da autoriza-
ção do pedido de empréstimo e o arquivamento do respetivo 
processo.

Artigo 23.º

Forma do contrato

As condições dos empréstimos serão reduzidas a escrito 
e revestirão a forma exigida por lei. 

Artigo 24.º

Reembolso de encargos custeados pelo banco

O banco será reembolsado de todas as despesas que haja 
realizado com vista à concessão do empréstimo, mesmo em 
caso de denegação. 

Artigo 25.º

Limite de mobilização de recursos da Instituição

1- Se o entender conveniente, o banco divulgará, para cada 
exercício, nos termos do número seguinte, o limite dos re-
cursos financeiros que poderão ser efetivamente utilizados 
no crédito à habitação. 

2- O montante a efetuar em cada exercício será o resultado 
da aplicação da seguinte fórmula:
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c = r x n

Sendo «c» o montante global do crédito a conceder, «r» a 
retribuição mensal base do nível 10 do anexo III do acordo à 
data do início do exercício, e «n» o número de trabalhadores 
no ativo e reformados do banco que não tenham ainda com-
pletado 70 anos de idade em 31 de dezembro do ano anterior. 

3- Deverão ser definidos sistemas de aplicação deste re-
gulamento que viabilizem a utilização integral do limite re-
ferido no número anterior, desde que existam pedidos por 
satisfazer. 

4- Os limites anuais dos recursos financeiros, determina-
dos nos termos do número 2, serão corrigidos no valor das 
diferenças entre as prestações crescentes e as constantes que 
lhe corresponderiam, se o beneficiário tivesse optado por 
este último regime aquando da celebração do contrato. 

ANEXO 1 AO ANEXO VII

Regras de preferência
1- Condições de habitação:
a) Título de ocupação:
 – Habitação própria: 5 pontos
 – Locação: 20 pontos
 – Sublocação ou hospedagem: 30 pontos 

b) Forma de ocupação (de sublocação ou hospedagem):
 – Independente: 0 pontos
 – Coabitação com familiares: 5 pontos
 – Coabitação com não familiares: 10 pontos

c) Índice de ocupação:

NPR x 10
I =                   

NQ

Sendo «NPR» o número de pessoas residentes e «NQ» o 
número de divisões assoalhadas menos uma (mínimo de 1).

d) Relação renda/rendimentos do agregado familiar:
 – Até 10 %: 5 pontos
 – Superior a 10 % até 20 %: 10 pontos
 – Superior a 20 % até 30 %: 15 pontos 
 – Superior a 30 % até 40 %: 20 pontos
 – Superior a 40 % até 50 %: 25 pontos
 – Superior a 50 %: 30 pontos 

2- Situação familiar:
 – Independente ou isolado: 5 pontos 
 – Com agregado familiar: 10 pontos 
 – Por cada ascendente: 5 pontos 
 – Por cada descendente: 10 pontos
 – Descendentes de sexo diferente: 10 pontos

3- Rendimento familiar «per capita»:
 – Até 3 x A: 40 pontos 
 – De 3 x A a (3 x A) + 350 €: 35 pontos 
 – De 3 x A + 350 € a (3 x A) + 700 €: 30 pontos 
 – De 3 x A + 700 € a (3 x A) + 1050 €: 25 pontos 
 – De 3 x A + 1050 € a (3 x A) + 1400 €: 20 pontos 
 – De 3 x A + 1400 € a (3 x A) + 1750 €: 15 pontos 
 – De 3 x A + 1750 € a (3 x A) + 2100 €: 10 pontos 
 – De 3 x A + 2100 € a (3 x A) + 2450 €: 5 pontos 
 – De 3 x A + 2450 € a (3 x A) + 2800 €: 0 pontos

Sendo «A» = retribuição base mensal do nível 5 do anexo 
III do acordo e o rendimento familiar «per capita» obtido 
pela divisão dos rendimentos anuais do agregado familiar 
pelo número de elementos que o constituem.

4- Situações especiais:
a) No início do processo serão atribuídos 25 pontos aos 

trabalhadores no ativo e 0 pontos aos reformados;
b) Pedidos apresentados e não satisfeitos no ano anterior 

por falta de verba:
 – Por cada ano não contemplado: 25 pontos;

c) Compra da habitação por arrendatário com pelo menos 
3 anos de habitação efetiva na casa arrendada objeto da aqui-
sição: prioridade absoluta; 

d) Necessidade de nova habitação por transferência do tra-
balhador para outro local de trabalho: prioridade absoluta.

ANEXO 2 AO ANEXO VII

Definições
Administração direta 

Para efeitos do número 5 do artigo 2.º, entende-se por 
«administração direta» aquela em que o mutuário se substitui 
ao construtor ou ao empreiteiro.

Título de ocupação 

Habitação própria inadequada: aquela que é da proprie-
dade do peticionário, do cônjuge ou ainda de qualquer dos 
elementos que compõem o seu agregado familiar, inadequa-
ção essa que deve ser devidamente justificada. 

Locação, sublocação e hospedagem 

Estes conceitos abrangem ainda a situação em que o títu-
lo esteja em nome próprio ou de qualquer dos componentes 
do seu agregado familiar. 

Forma de ocupação (sublocação e hospedagem) 

Entende-se por independência ou coabitação a não utili-
zação ou utilização, em comum, da cozinha. 

Indicação de ocupação 

Número de divisões assoalhadas: devem ser indicadas 
somente as divisões efetivamente ocupadas pelo próprio, ou 
por ele e o seu agregado familiar, incluindo empregadas do-
mésticas. 

Número de pessoas residentes 

Deve ser indicado apenas o número de pessoas que com-
põem o agregado familiar e empregadas domésticas. 

Relação renda/rendimento do agregado familiar 

Renda anual: renda paga pelo próprio ou pelo elemento 
do seu agregado familiar em nome de quem estiver o título 
de ocupação. 

No caso de: 
a) Sublocação ou hospedagem, não devem ser considera-

dos valores superiores a 750 €;
b) Coabitação com familiares, sem pagamento de renda, 
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deve ser indicado em informações adicionais; 
c) O encargo mensal com juros e impostos pagos à institui-

ção de crédito mutuante, no mês em que concorrer, nos casos 
de substituição de empréstimos. 

Rendimentos anuais do agregado familiar 

Inclui todas as remunerações fixas anuais, compreenden-
do subsídios de férias e de Natal e outros contratuais, rendi-
mentos diversos, sem caráter ocasional.

13 de julho de 2018.

Pelo Sindicato Nacional dos Quadros e Técnicos Bancá-
rios - SNQTB:

Paulo Alexandre Gonçalves Marcos, na qualidade de 
mandatário.

Pelo Sindicato Independente da Banca:

Fernando Monteiro Fonseca, na qualidade de mandatá-
rio.

Pelo Banco de Portugal:

Ana Paula Sousa Freitas Madureira Serra, na qualidade 
de mandatária.

Hélder Manuel Sebastião Rosalino, na qualidade de 
mandatário.

Depositado em 14 de dezembro de 2018, a fl. 77 do livro 
n.º 12, com o n.º 239/2018, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.
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